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FIs. n2 27
do Processo n2 01 - 377/10
Mario Sergio Horta
RF-----------

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Bom dia a tcdos. Daremos início à ferniiãu\la Comissão 
de Educação, Cultura e Esportes para a apreciação des seguintes projetos em primeira audiência 
pública: o PL 49/10 do Vereador Abou Anni que dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no 
combate aos entorpecentes no ambiente escolar e dá outras providências; o PL 75/10 do Vereador 
Claudio Fonseca que dispõe sobre critérios para cancelamento de matrícula na rede municipal de 
ensino; o PL 173/10 do Vereador Adolfo Quintas que dispõe sobre a inclusão do tópico de estudo e 
discussão sobre política, ética e cidadania em matéria da grade curricular do Ensino Fundamental; o 
PL 195/08 do Vereador Paulo Ficrilo que insere na grade curricular do Ensino Fundamental da rede 
pública municipal a disciplina “educação ambiental aplicada”; o PL 251/10 do Vereador Donato que 
altera a Lei n9 14.485 de 19 de julho de 2007 para incluir no calendário de eventos da cidade de São 
Paulo o Dia de Combate ao Bullying, a ser realizado anualmente no dia 24 de setembro; o PL 259/10 
da Vereadora Mara Gabrilli que dispõe sobre o acesso em formato eletrônico para uso dos alunos 
com deficiência visual do material didático oferecido em formato impresso no âmbito da rede 
municipal de educação; o PL 293/10 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre o 
Programa de Estímulo e Incentivo à Prática de Atividades Esportivas, Recreativas e de Lazer no 
período complementar ao horário normal das aulas; o PL ^31/10 do Vereador Souza Santos que 
altera a Lei n9 14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Semana de Incentivo à Prática de 
Esportes e o PL 690/08 do Vereador Carlos Neder que obriga a Prefeitura do Município de São Paulo 
a garantir ensino regular formal às crianças que realizem terapia renal substitutiva, todos em primeira 
audiência pública.
Há, ainda os PLs em segunda audiência pública, portanto, última audiência, a saber: o PL 86/06 do 
Vereador Juscelino Gadelha que dispõe sobre o Programa de Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios 
Específicos de Aprendizagem Diagnosticado como Dislexia; o PL 273/10 do Vereador Floriano 
Pesaro que institui o Programa Clube Escola no Município de São Paulo e dá outras providências; o 
PL 377710 do Vereador Floriano Pesaro que institui o Programa Ludicidade - Arte, Cultura e Esporte 
no Município de São Paulo e dá outras providências; c PL 1424/95 co Vereador Wadih Mutran que 
dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachás a todos os alunos da rede municipal de 
ensino; o PL 502/09 do Vereador Gilson Barreto que estabelece diretrizes para a celebração de 
convênios dc Poder Público Municipal com instituições privadas de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, nos termos que especifica e dá outras providências e o PL 554/09 do Vereador 
Claudio Prado que dispõe sobre "Cursos de Capacitação Profissional para Adolescentes", aos 
sábados e domingos, e dá outras providências.
Estão presentes os Srs. Vereadores Attila Russomanno e Claudio Fonseca na presidência. 
Iniciaremos a discussão do PL 554/09 do Vereador Claudio Prado que dispõe sobre "Cursos de 
Capacitação Profissional para Adolescentes", aos sábados e domingos, e dá outras providências. 
Há algum orador inscrito?
Tem a palavra a Sra. Débora por vinte minutos.
A SRA. DÉBORA - Meu nome é Débora. Sou assessora do Vereador Claudio Prado.
Gostaria de salientar a importância deste projeto, pois objetiva o preparo do adolescente aos finais 
de semana para o trabalho formal e informal. Oferece ao aluno as possibilidades e alternativas de 
trabalhe e renda, principalmente na periferia da zona Leste em que há duas universidades: a Fatec e 
a USP Leste.
Além de não atender a demanda dos estudantes pobres da região, essas universidades estão 
imersas dentro de uma realidade que abarca os piores índices educacionais de desemprego da 
Cidade.
Por isso, facilita ao aluno para que aos finais de semana, no caso de estar trabalhando, consiga fazer 
esses cursos de capacitação.
Muito obrigada.
O SR.. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Há mais algum inscrito? Dá-se por realizada a audiência 
pública sobre o PL 554/09, consignando as considerações apresentadas pela assessora do Vereador 
Claudio Prado.
Passemos ao item 1 - PL 86/06 do Vereador Juscelino Gadelha que dispõe sobre o Programa de 
Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios Específicos de Aprendizagem Diagnosticado como Dislexia.
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FIs. n2 28
do Processo n2 01 - 377/10
Mario Sergio Horta
RF 101.086 \Há oradores inscritos?

Tem a palavra o Sr. Élvio Moisés.
O SR. ÉLVIO MOISÉS -- Bom dia Srs. Vereadores Claudio Fonseca, Attila RusSomahpo. Bom dia a 
todos.
Esse projeto está em segunda audiência. Embora seja um projeto relacionado a alunos com 
problemas de aprendizagem, não há uma oolítica pública que os apoie.
Na primeira audiência fomos alertados de que há questionamentos sérios com relação a essa 
temática. Por conta disso, houve uma articulação entre defensores dessa ideia e pessoas que a 
questionam, o que gerou uma polêmica. Melhor do que uma audiência pública seria a realização de 
um seminário para discutir melhor o tema. Foi, então, promovido na Câmara Municipal de São Paulo, 
em setembro de 2009, um seminário que chamou muito a atenção da sociedade. Houve a 
participação de mais de 500 pessoas no evento e um debate bastante acirrado.
Foi dito que embora o PL possa parecer inicialmente muito interessante, traz uma série de questões. 
Sugeriu-se que houvesse uma reflexão maior e o grupo que se articulou promoveu um seminário 
internacional que ocorreu em novembro de 2010 com cerca de 1.200 pessoas inscritas em um 
debate não só acadêmico como também abordando questões de política pública.
No âmbito do próprio seminário internacional surgiu o fórum que trata também da questão da 
dislexia, mas em um patamar mais amplo, inserindo a questão da medicalização da sociedade e da 
educação como tema de reflexão. E está sendo proposto um segundo seminário internacional 
também para novembro deste ano propondo um dia municipal de reflexão sobre essas questões de 
medicalização.
Saliento a existência de uma polêmica forte a respeite do tema que não deve ser ignorada pelo 
relator ou membros da comissão. O Vereador Eliseu Gabriel a quem eu represento nessa fala propõe 
uma Frente Parlamentar sobre medicalização de educação. É um projeto de resolução de número 
02/11 que já está tramitando na Casa. Propõe que compete à Frente Parlamentar sobre 
medicalização da educação promover estudos e ações que visem a subsidiar a discussão e o 
posicionamento frente a políticas públicas que têm como base o diagnóstico e tratamento de 
transtornos de aprendizagem e de comportamento cuja validade vem sendo questionada por 
profissionais e instituições que estudam e debatem o fenômeno da medicalização da sociedade e da 
educação em particular. Na justificativa dessa frente, aponta-se que entende-se por medicalização o 
processo que transforma questões de diferentes ordens de ordem política, social ou cultural afetiva 
em doenças, transtornos, distúrbios como se fossem problemas médicos.
Termino essa exposição. Há outras pessoas que falarão depo-s e abordarão melhor os aspectos 
referentes a cada um dos argumentos.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Muito obrigado. Tem a palavra a Sra. Marilene Proença. 
A SRA. MARIILENE PROENÇA - Bom dia Srs. Vereadores Claudio Fonseca e Russomanno.
Meu nome é Marilene Proença. Sou psicóloga e estou representando o Conselho Regional de 
Psicologia de São Paulo, Conselho Federal de Psicologia e Associação Brasileira de Psicologia 
Escola que há mais de três anos vem polemizando, discutindo a proposta clesse projeto de lei do 
Vereador Juscelino Gadelha que propõe apoio ao aljno portador de distúrbios específicos de 
aprendizagem.
Então, esses três grandes grupos de profissionais têm discutido que, embora o projeto de lei tenha 
como ementa dispor sobre o apoio ao aluno portador de distúrbios, vai muito além do apoio 
simplesmente.
Propõe assegurar exames diagnósticos de dislexia em toda a rede municipal de ensino; criar um 
sistema de informação e acompanhamento de alunos que apresentam sintomas de dislexia, não 
necessariamente crianças que possam ser portadoras de dislexia; além disso, organizar seminários, 
cursos e atividades de pedagógicos para capacitar professores da rede municipal de ensino que 
possam fazer previamente indicações de possíveis crianças com distúrbios.
Trata-se de um PL que realiza um ciclo da medicalização de algo que sequer podemos dizer que 
exista do ponto de vista acadêmico. É uma discussão polêmica que se dá.
É um projeto que se contrapõe à legislação do Sistema Único de Saúde que prevê que diagnósticos 
e tratamentos sejam feitos pelo SUS.
É um projeto que abre pertas para outros projetos de lei da mesma natureza que consideram que,
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FIs. n9 29
do Processo n9 01 - 377/10
Mario Sergio Horta
RF 101.08

em vez de trabalharmos na direção de melhorar a qualidade da escola,cfé^vek as causas 
pedagógicas da leitura e da escrita, nós, da área da psicologia, trabalharmos - assim como temos 
feito há mais de 30 anos - em pesquisas, mostrando que temos de conhecer o que se dá no interior 
da escola, na prática pedagógica e não dizer simplesmente que a criança é portadora de um 
distúrbio. Somos absolutamente contrários a projetos de lei que provoquem essa natureza de 
argumentação.
P - É correto dizer portadora ou portador de dislexia?
R - Há várias polêmicas em relação a essa questão também. No âmbito da psicologia, também 
estamos mapeando os projetos de lei que tentam introduzir essa forma de pensar no interior da 
educação que, para nós, vai na contramão de tudo o que temos defendido no campo da educação e 
da psicologia da educação.
Hoje, temos, nas quatro Casas Legislativas que mapeamos - Senado, Câmara Federal, Legislativo 
Paulista e Câmara Municipal de São Paulo -, 18 projetos de lei que estão tramitando com a mesma 
natureza, então, que buscamos vez de criar o dia da dizer que seria, criar sistemas de apoio, criar 
programas e, inclusive, criar formas de avaliação de rnotoqueiros, que é recente esse projeto que 
está tramitando no Brasil, onde, se um profissional que dirige tiver um déficit de atenção - que aí é a 
outra ponta do distúrbio -, que é o Distúrbio de Déficit de Atenção, que também é uma outra forma de 
avaliação, as pessoas que forem avaliadas com um Transtorno de Atenção não poderão ter sua 
Carteira de Habilitação e disso para a Carteira Nacional de Habilitação é um pulo.
Então, estamos vendo um processo de Medicalização e, recentemente, com a criação desse fórum e 
desse seminário, produzimos o primeiro livro, a primeira coletânea no Brasil, organizada pelo 
Conselho Regional de Psicologia de São Paulo, pelo grupo interinstitucional, que é este escolar, 
vamos deixar esse material com a Mesa para que ela encaminhe ao Relator e é o primeiro livro que 
vai discutir sobre a medicalização de crianças e adolescentes, que é um processo recente no Brasil.
De 2000 para cá, aumentou a venda do metilfenidato, que é o medicamento utilizada para crianças 
supostamente portadoras de Distúrbio de Comportamento e de Aprendizagem, 70 mil caixas para 2 
milhões de caixas em dez anos.
Então, ou nós temos uma epidemia, uma pandemia de crianças com problemas que o nós estamos 
realmente focando a questão num campo que não é o campo em que deveriamos focar que é o 
campo da Educação.
Então, na verdade, esse material é feito por médicos, por fonoaudiólogos, por psicólogos, por 
educadores, enfim, por vários profissionais que estão muito preocupados com o avanço desse 
projeto de lei e com o avanço dessa idéia de transformar problemas pedagógicos e problemas 
miédicos e de tratar crianças que não leem e que não escrevem como se tivessem algum tipo de 
patologia.
Ao mesmo tempo, somos também muito sensíveis aos pais que estão vivendo, no interior da 
Educação, o fato de seus filhos não estarem aprendendo a ler e a escrever. Temos um índice 
altíssimo no campo da Ezducação pública, seja no nível do Município, seja no nível do Estado, de 
crianças que não estão sendo alfabetizadas.
Então, sabemos que a escola não está ainda cumprindo sua função mas temos de melhorar a 
qualidade dessa escola, melhorar a qualidade desse professor e de todos esses aspectos que 
compõem o contexto escolar.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradecer à Marilene, recepcionar o livro para 
encaminharmos ao Relator e perseguir as indicações feitas por ela, representante do Conselho 
Regional e do Conselho Federal de Psicologia, para adensar o debate acerca do projeto de lei do 
Vereador.
Vamos ouvir o Silvio Furquim, representante do Gabinete o Vereador, é Assessor do Vereador e vai 
falar sobre o projeto.
O SR. SILVIO FURQUIM ■ Bom dia, pessoal.
Antes de tudo, acho que um projete bastante polêmico para discutir, mas sempre estivemos abertos 
nessa discussão. O que não aceitamos dentro desse processo é a questão da forma, da colocação 
pura e simples contra o projeto.
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FIs. n9 30
do Processo n9 01 - 377/10
Mario Sergio Horta
RF 101.086 V

É um projeto que traz a discussão importante hoje na cidade de São Paulo.
Primeiramente, não estamos discutindo se a dislexia existe ou se não existe. Ela existe, ela está nos 
códigos internacionais, coisa que várias pessoas que batem no projeto não discutem só o projeto, 
elas passam além do projeto, elas começam a questionar a existência ou não da dislexia, uma coisa 
que nós...
O projeto não está colocando isso. A dislexia existe e ponto. Ela está dentro dos códigos 
internacionais.
Agora, o que nós achamos? Em nenhum momento o projeto fala em medicalização. Em nenhum 
momento nós falamos em remédio para criança, ninguém fala nisso. Queremos falar em cima do 
quê? O diagnóstico da oportunidade de uma criança da rede pública saber que ela tem condições de 
descobrir, dentro de todo urn contexto dos déficits de aprendizagem, dos transtornos de 
aprendizagem, se ela tem condições de poder se tratar e descobrir o que ela tem.
Hoje, o filho de uma pessoa que tenha condições contrata, vai a um psicólogo, paga um exame, vai 
lá, faz esse exame e ele acaba descobrindo se ele tem algum déficit, que tipo de déficit ele tem, se é 
problema de vista etc.
Isso traz para a rede pública uma discussão que é assim: esse menino tem déficit? Tem dislexia? 
Tem outros transtornos? Será que ele enxerga mal? O projeto traz essa discussão para a rede e 
focamos principalmente a questão da exclusão.
Quando discutimos déficit, estamos discutindo a exclusão desse jovem dentro da rede.
Hoje, não ternos pesquisas na cidade de São Paulo, mas já vi que, na população carcerária de 
Londres, cerca de 10 a 15% é dislexa.
Imagino assirn, tenho amigos que são dislexos. Eles demoraram muitos anos para descobrir que o 
eram e esse pessoal, na rede, abandonou a escola.
Assim, não estamos, em nenhum momento, pensando em projeto que fala de remédio. Estamos 
querendo trazer para a rede a discussão da pessoa enxergar, do público enxergar, do Município 
enxergar, a população chegar esse procedimento, trazer isso. É um déficit de atenção? É dislexia? É 
problema de enxergar mal ou de não enxergar? É trazer essa discussão.
E importante não simplesmente bater no projeto e se dizer contra ele. É importante discutir este 
projeto como sempre discutimos. Sempre fomos abertos a aceitar até sugestões, os companheiros 
sabem disso.
Agora, excluir isso é mais assim... E a população está aí na periferia, há tanta gente excluída, há 
tanta gente fora da sala de alguma e, muitas vezes, é por causa disse e nós ficamos discutindo essa 
questão mais acadêmica. Temos de para a prática. Temos de nos unir. Se tiver de adendar o projeto, 
colocar um adendo ao projeto, isso aí vai discutir, fazer coisa concreta para a população. Não dá 
para trabalhar a exclusão, porque hoje isso aqui é um projeto de inclusão. Brigamos por isso porque 
é urn projeto de inclusão.
Obrigado, pessoal.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradecer ao representante do autor do projeto, Silvio 
Furquim, e sua manifestação. Nova que vamos ouvir Mariana Arantes Nasser.
A SRA. MARIANA ARANTES NASSER - Bom dia, Vereadores Claudio Fonseca e Russomanno, 
cidadãos e cidadãos presentes.
Meu nome é Mariana Arantes Nasser e vou ler aqui um texto, porque ele foi feito por mim em 
parceria também com colegas da área de Saúde, da área da Medicina:
- É lido o seguinte: (Texto de Mariana Arantes Nasser e colegas da área de Saúde: "Traz, neste 
momento, a expressão de contrariedade de profissionais que atuam com a saúde de crianças e 
adolescentes ao Projeto de Lei 86/06, representando o Centro oe Saúde Escola Butantã, da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - onde eu atuo e onde eu sou a Coordenadora 
do Programa de Atenção à Saúde de Adolescentes - e tarnbém o Departamento de Pediatria da 
Faculdade de Ciências Médicas cia Unicamp, uma vez que juntos atuamos contra a contra a 
medicalização da Educação e da sociedade em fórum para esse fim.
O Projeto de Lei 86/06 é visto com preocupação pelos médicos e demais profissionais de Saúde 
vinculados a esses centros, uma vez que constitui uma afronta ao Sistema Unico de Saúde e seus 
princípios de universalidade, integralidade, igualdade e equidade, garantidos em Constituição
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2.Federal.
O SUS prevê que os cuidados integrais à saúde são de responsabilidade dos-^sístehaas locais de 
Saúde, o que, no caso das crianças e adolescentes, significa a proposta que tenham acesso ao 
serviço de Saúde e neles sejam contemplados corno um todo para a promoção e atenção a sua 
saúde.
O Projeto de Lei 86/26 propõe trazer, para a escola - instituição que tem por prerrogativas trabalhar 
com a aprendizagem e com a formação de crianças e adolescentes para a vida em sociedade -, a 
função de realizar diagnósticos e tratamentos, o que representaria uma duplicidade de recursos 
ocasionado pela escolha de um foco específico em detrimento da universalidade e integralidade, 
além de expressar uma intolerância às diferentes formas de ser e de aprender, o que, pelas 
consequências da estigmatização constitui, isso sim, uma ameaça à saúde desses indivíduos.
Nesse sentido, deve-se lembrar que, assim como o primeiro princípio de Hipocrates se baseia na não 
maleficiência, o Estatuto da Criança do Adolescente, o Código de Ética Médica e a norma técnica do 
Ministério da Saúde para a saúde de adolescentes trazem a recomendação explícita e comum de 
que a prioridade é garantir a proteção à saúde desses indivíduos, o que significa não adotar ações 
que possam afastá-los do cuidado e do bem estar.
Sabe-se também que a própria existência da dislexia é questionada enquanto entidade nosológica, 
havendo falta de evidências que a comprovem. E, de outro lado, existem experiências significativas 
que demonstram que o investimento na condução de pedagogia inclusivas, e não normativas, tem 
grande valor para a formação de crianças e adolescentes, não apenas do ponto de vista do 
aprendizado cognitivo, mas também da criatividade e da sociabilidade.
Em lugar de projetos de lei com foco tão específico e distorcido, seria louvável que fossem somados 
esforços para a regulamentação da emenda 29, fundamental para garantir o orçamento do Sistema 
Único de Saúde e também para o cumprimento do pacto pela saúde de 2006, com o qual o Estado e 
o Município de São Paulo se comprometeram.
Além disso, seria de inestimável valor que o SUS, tomado como grande expressão de política pública 
nacional, pudesse ser utilizado para inspirar a construção de políticas públicas na área de Educação, 
que carecem de formulação e prática nos diferentes níveis da F:ederação, incluindo o Município de 
São Paulo.
Agradecemos pela atenção e instamos a todos pela manifestação contrária ao Projeto de Lei 86/06. 
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradecemos, Mariana, e pedimos para que, se puder 
deixar o documento para a comissão, por favor. (Pausa)
Vamos ouvir a Rosemari, ainda sobre o PL 86.
Aproveito para explicar àqueles que nos acompanham no sentido de entenderem o conteúdo do 
projeto, o mesmo dispõe sobre o programa de apoio ao aluno portador de distúrbios específicos de 
aprendizagem, diagnosticado como dislexia que no seu artigo detalha os seguintes termos:
- É lido o seguinte: (Fica criado no Município de São Paulo o programa de apoio ao aluno portador de 
distúrbio específico de aprendizagem, diagnosticado como dislexia, no seu Artigo 29 da 
municipalidade).
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Esse é o conteúdo do projeto que estamos debatendo.
Tem a palavra a Sra. Rosemary
A SRA.. ROSEMARI MARQUETTI DE MELLO - Bom dia a todos, sou representante da Associação 
Brasileira de Dislexia, sou presidente voluntária, sou dislexica.
Esse projeto com o Silvio já disse ele rião, bem, acho que deve estar havendo algum mal entendido 
no projeto, pois a dislexia não é uma questão basicamente de saúde, ela é basicamente educacional. 
O projeto coloca que, através do diagnóstico, o ind-víduo será avaliado de forma médica, lógico, 
porque é uma avaliação de exclusão, como o Sílvio disse, a criança pede ter um problema auditivo 
ou de visão e neste diagnóstico já vai ser dito se a criança possui algum outro problema.
Nem todos os que comparecem a ABD são disléxicos. A dislexia está rios códigos internacionais, é 
um transtorno mundialmente discutido e, em outros países, há propaganda incentivando os 
disléxicos a trabalharem a criatividade que possuem. É um transtorno cientificamente comprovado, 
estudado e tem sido gasto milhões cie dólares e de euros fora do Brasil para ajudar no diagnóstico, 
no tratamento. O tratamento não é medicamentoso, não existe medicação para dislexia e acho muito
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importante desvincularmos a dislexia com medicalização
Dislexia é um transtorno disfuncional, cerebral, diz respeito ao funcionamento cerebral, Tnfelizmente, 
não há medicação para dislexia e o tratamento é educacional. A criança ou adulto vai ser educado a 
aprender diferente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Tem a palavra a Sra. Márcia Maria.
A SRA. MÁRCIA MARIA BARREIRA - Sou psicóloga e, infelizmente, faço parte deste Conselho 
que, na verdade, briga por uma coisa que deveria ser geral para todos os psicólogos. Isso não foi 
conversado com todos os psicólogos, para poder ir de encontro ao projeto. A dislexia é uma 
disfunção neurobiológica que já está comprovada cientificamente por meio de ressonância magnética 
funcional e estão estudando quais são os genes que correspondem a essa dificuldade.
Temos de desvincular a dislexia do transtorno do déficit de atenção, que pode ser medicalizado. 
Realmente, no déficit usa-se medicamento, não sei se de forrna exagerada, pois há outras pesquisas 
que dizem que a medicalização neste caso não é exagerada.
Concordo que a hoje a escola é fraca, sem dúvida alguma, mas o problema não são as crianças com 
problemas pedagógicos, o problema são as que possuem outro transtorno que dificultam a 
aprendizagem. A grande diferença que temos de fazer é que existem dificuldades pedagógicas e 
existem transtornos de aprendizagem, que são coisas completamente diferentes. Hoje o tratamento a 
dislexia é tratada com urna fonoaudióloga e por uma psicopedagoga que vai auxiliar a criança para 
que possa aprender melhor, para que ele possa fazer a relação letra-som, escrever e ler melhor.
Isso é um distúrbio de aprendizagem, não uma dificuldade de aprendizagem. Penso que o problema 
é que está se colocando tudo num grande balaio, onde, aquilo que for dificuldade de leitura e escrita, 
é dislexia. Não é verdade. Isso deve ficar bem claro.
Não brigamos pelo fato, ou que sejamos contra o CRP. Não sou contra de uma forma geral, mas 
creio que, por exemplo, como psicóloga eu deveria, no mínimo, ter recebido um questionário, ou algo 
semelhante, para que isso fosse discutido e que o CRP pudesse ter essa posição, porque faço parte 
do Conselho.
Sabemos que existem profissionais avaliando e medicando inadequadamente. No projeto, não 
estamos colocando que essa avaliação será na escola. Essa avaliação será feita por centros da 
Prefeitura, que capacitarão os professores para que possam entendei quais são as dificuldades das 
crianças, para lidar melhor em sala de aula com eles.
A A3DA também faz avaliação das crianças consideradas carentes que não podem pagar. Em 2009, 
tivemos 74 avaliados, 54 não eram disléxicos.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradeço à Sra. Márcia.
Temos, ainda, mais três inscritos para falar sobre esse projeto. O próximo é o Prof. Floreal, do 
Sindicato dos Profissionais de Educação do Ensino Municipal de São Paulo - SINPEEM; na 
sequência, Jason Gomes.
O SR. FLOREAL MARIM BOTIAS JÚNIOR - Bom dia, Vereador Claudio Fonseca, presidente desta 
Comissão de EEducação, da Câmara Municipal de São Paulo; Vereador Russomanno; bom dia a 
todos os membros cidadãos presentes no debate.
Sou da diretoria do Sinpeem ...
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Está presente, também, o Vereador Floriano Pesaro.
O SR. FLOREAL MARIM BOTIAS JÚNIIOR - Desculpe. Bom dia Vereador Floriano Pesaro.
Em nome do Sinpeem queremos agradecer a presença ce todos.
Sou professor, coordenador pedagógico, portanto, formado em Pedagogia, não sou da área médica, 
mas conheço a realidade dos alunos que são colocadas nas escolas municipais.
Parto de uma referência para que possamos entender, exatamente, do que se trata o PL: a primeira 
questão, contradizendo alguns que mie antecederam, esse projeto não trata apenas de dislexia como 
disseram. O título do projeto já diz: “Dispõe sobre o programa de apoio ao aluno portador de 
distúrbios específicos de aprendizado, diagnosticados como dislexia’’. Portanto, não é só dislexia, 
são distúrbios. É interessante partirmos desse patamar.
A segunda questão é que participei em nome do Sindicato, assim como outras pessoas da categoria, 
do Seminário Internacional que ocorreu, em novembro de 2010. O Sinpeem também assina o 
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manifesto feio pelo Fórum e é com essas bases que quero fazer o presente debatCZT \
O problema é apresentado como um suposto distúrbio. Devernos partir desse patamar quero dialogar 
e democraticamente quero ser ouvido como pacientemente ouvi cada um dos que me antecederam. 
Ouvi para poder debater.
Lembro que há alguns anos, inclusive alguns utilizam o conceito de que a dislexia é uma CIDE, 
existe corno Código Internacional de Doença, pela Organização Mundial de Saúde, assim como a 
homossexualidade, num passado muito recente, também era considerada como um distúrbio, como 
uma CIDE, como passível de tratamento e hoje, depois de arios de estudo, vimos o tamanho do erro 
e do estrago que foi feito aos que foram diagnosticado dessa forma, erroneamente, e com os 
tratamentos feitos da forma mais perversa possível. Portanto, o diálogo deve ocorrer com base nessa 
questão, que para mim é muito delicada. E por ser delicada e por se tratar de crianças que estarão 
passando processo, é importante saber como essas crianças ficarão com as suas marcas no futuro.
A quem interessa esse debate? A quem interessa essa questão? São temas que gostaria de debater. 
O PL tem um mérito, sim, pois traz ao debate a situação da educação, que não é apenas do 
Município de São Paulo, não é exclusiva da Cidade, e por isso precisa ser discutida como um todo 
para que entendamos os caminhos que deveremos buscar. Particularmente, não acredito que o 
caminho seja o apontado pelo PL. Portanto, discordando desse PL, pediria para que ele não fosse 
aprovado.
Há uma questão colocada por umas das pessoas que me antecedeu: ela disse que, em Londres, 
detectou-se dislexia em 10% dos encarcerados. Portanto, temos de entender o seguinte: já estamos 
antevendo as pessoas. Quando faço urn diagnóstico, já estou prevendo que essa pessoa poderá ser 
um possível encarcerado no futuro ou um possível cidadão... - tern gente balançando a cabeça, 
dizendo que sim - que precisa ser retirado na sociedade, independentemente de algum ato que ele 
possa ter feito? Essa é uma preocupação que me ocorre porque, em outros momentos na sociedade, 
isso ocorreu.
Para finalizar, gostaria de falar sobres três questões.
O projeto aborda a questão dos exclusos da periferia e que esse projeto traria inclusão. O projeto, no 
seu artigo segundo, diz que deve ter a participação da associação de pais e alunos com distúrbio. 
Nãc diz dislexia, mas distúrbio. Portanto, estou tratando dos vários distúrbios possíveis e imagináveis 
que estão colocados aqui. Somente essa associação deveria participar? Outras também não 
deveríam, caso esse projeto seja aprovado? Mas não está escrito isso no projeto. O artigo terceiro 
diz que os exames diagnósticos têm de ser feitos em toda a rede. Para quê? Para detectar os 
possíveis encarcerados? Quarto: o cadastro de disléxicos, inclusive, diz, no artigo sexto, que 
deveríam ser feitas campanhas educativas de combate ao preconceito que os alunos poderão 
vivenciar. Portanto, é possível que esses alunos sofram preconceito, de modo que é importante que 
tenhamos clareza de como devemos fazer para que esses alunos nãc corram esse risco.
Por conta dessas questões, finalizo dizendo que esse projeto tem alguns problemas que precisam 
ser muito bem observados, com carinho, para que não cometamos erros.
O SR. PRESIDENTE (Cláudio Fonseca) - Tem a palavra o Sr. Jason.
O SR. JASON - Bom dia acs Srs. Vereadores, a tedos presentes. Meu nome é Jason, sou 
fonoaudiólogo, integrante da Associação Palavra Criativa, que é uma associação que está também 
discutindo essas questões e busca ampliar essa discussão na sociedade.
Como fonoaudiólogo, queria falar de uma questão bem básica da nossa atuação.
A atuação do fonoaudiólogo no contexto educacional irnpede qualquer tipo de atuação que esteja 
vinculada à saúde. A nossa Resolução diz claramente que temos de atuar de modo exclusivamente 
educacional. Então temos de pensar qual é a função da escola. A gente deve realizar diagnósticos, 
ainda que não seja feito dentro da escola. A escola é um lugar de aprendizado, de valorização de 
potencialidades, de descoberta de potencialidades. O receio que eu tenho é que, com projetos desse 
tipo, a gente comece a valorizar as dificuldades, e que isso se torne um estigma dentro da escola. 
Isso é um grande perigo. O projeto traz a discussão, o que é bom, mas não pode entrar em votação 
antes que a discussão seja feita, e, de fato, realizada por todas as parles, contrárias ou favoráveis.
Queria refutar uma fala: de que a dislexia é um distúrbio instituído no contexto da saúde. Não é no 
Brasil, é no mundo que a dislexia é questionada. Assim como há pescuisas que indicam que a 
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dislexia é um distúrbio neurológico, e que há exame de imagem que com d ro vartlatantas pesquisas 
quantas, senão mais, que indicam que não há como se fazer o diagnóstico de dislexia por 
diagnóstico de imagem. Essa não é uma fala minha. A gente pode discutir depois, trazer pesquisas e 
mostrar. O diagnóstico na saúde não deve ser feito por exclusão. Se você vai ao médico, e ele pede 
para você relatar os seus probemas e ele te dá um remédio sem fazer nenhum exame, você vai 
estranhar, ou se ele, por exemplo, falar que você tem uma questão específica no seu sangue, sem 
que antes realize um exame para detectar se você é portacor de alguma alteração no sangue. Há 
exames de sangue, e não há discussão com relação a eles. Mas há discussão com relação aos 
exames que diagnosticam a dislexia. Ok, não se trata dislexia com remédio, mas ela está associada, 
em grande parte, ao déficit de atenção e hiperatividade, que é, sim, tratado. No site da ABD, consta 
que urna das possibilidades do diagnóstico de dislexia é a percepção e o sintoma do déficit de 
transtorno de atenção - hiperatividade -, que é tratado com remédio, por sinal, muito perigoso. E 
outra questão que eu queria deixar claro é que medicalização não é medicar, mas a transformação 
de processos sociais em questões orgânicas. E é por isso que a gente entende que a dislexia é, sim, 
medicalizada. Porque quando começamos a falar da dislexia, tiramos da discussão os problemas 
que temos no nosso sistema educacional. Quando vimos as porcentagens de pessoas diagnosticas 
com dislexia em países que têm menos dificuldades educacionais do que no Brasil, o índice é muito 
menor. Não se fala em 10 a 15%, como na população brasileira. No nosso país, temos um problema 
de saúde ou um problema educacional, e é isso que precisamos discutir. Há um dado que depois eu 
gostaria de conferir no site da ABD, que fala que, em 2009, foram realizados 471 diagnósticos, e 2 
não foram diagnosticados com distúrbios - não são dislexias, mas distúrbios. Isso é um grande 
perigo, porque estamos transformando questões que podem não ser do caráter da saúde em 
questões da saúde. Precisamos, primeiro, repensar as nossas práticas educacionais, para, depois, 
pensar em um projeto de lei. Até porque a função da legislação é instituir uma lei sobre uma questão 
que é absolutamente discutida no mundo - não no Brasil, não é em São Paulo, não é o no Estado, 
mas no mundo. Então é muito perigoso.
Por isso, como fonoaudiólogo, pessoa física, integrante c!a Associação Palavra Criativa, sou contrário 
a esse projeto de lei. A questão precisa ser, primeiro, discutida, para depois pensarmos se há a 
necessidade de um projeto de lei na área da educação. Obrigado.
O SR. PRESIIDENTE (Claudio Fonseca) - Gostaria de comunicar que esta audiência pública está 
sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
vwvw.camara.sp.gov.br, no link Auditórios On-Line.
Anuncio a presença do Vereador Alfredinho, membro da Comissão de Educação.
O SR. SÉRGIO ROBERTO - Inicialmente, gostaria de dizer que sou DDA. Hoje faço 56 anos e 
descobri que era DDA aos 54. Isso provocou em mim uma série de reações, vocês que são 
especialistas devem saber disse.
Se houvesse um projeto como o do Sr. Juscelino quando eu era aluno, muitas coisas teriam sido 
resolvidas, como meu caminhar, minha profissão, corno aluno, enfim, as dificuldades que passei 
teriam solução.
Esta sendo discutido o projeto do Sr. Juscelino e o professor falou que não se tratava de dislexia. Ele 
disse que era um programa de apoio ao aluno portador de distúrbios específicos de aprendizagem, 
diagnosticada como dislexia. Se é específico, trata-se de dislexia. Não sei onde ele achou que não 
era. O fonoaudiólogo falou como seriam feitos os exames e sua concordância ou não com alguns 
deles. O projeto não está dizendo como será feito o exame. Não está especificado isso.
O valor do projeto está em como vai ser diagnosticado e encaminhado, quem será agregado e quem 
fará parte dessa associação. Todos poderíam auxiliar nesse sentido. Alguém disse que se discute 
sobre isso há. 30 anos. Acho que discutiremos mais cem e os alunos, hoje, com DDA, dislexia ou 
qualquer que seja o nome dado, terão cem anos e ainda se estará discutindo sobre esse assunto. 
O projeto pode ter suas críticas, mas só o fato dele diagnosticar, já tem seu louvor.
E só isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIIDENTE (Clauidio Fonseca) - Nós ouvirnes todos os oradores inscritos acerca do PL 
86/06, dando indicações, algumas expressas, quanto ao posicionamento contrário e outras 
manifestando quanto à necessidade de ajuste e um maior debate sob'e a matéria.
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Tendo ouvido todos os oradores inscritos, damos por encerrada a segunda audtêfícííkDública do PL 
86/06, de autoria do nobre Vereador Juscelino Gadelha.
Passemos ao próximo item da pauta. Trata-se do PL 273/10, do Vereador Floriano Pesaro, que 
também encaminhará a defesa do PL 377/10, também de sua autoria que institui o programa 
“Ludicidade”. O PL 273/10 institui o programa “Clube Escola” no Município de São Paulo e dá outras 
providências, que está em segunda audiência pública. O PL 377/10 institui o programa “Ludicidade - 
Arte, Cultura e Esporte” no Município de São Paulo e dá outras providências.
Tem a palavra o autor do projeto, Vereador Floriano Pesaro.
O SR. FLORIANO PESARO - Muito obrigado Vereador Claudio Fonseca, Presidente da Comissão 
de Educação, que considero ser uma das comissões mais importantes desta Casa.
Cumprimento os Vereadores Attila Russomanno e Alfredinho, Presidente da Comissão Extraordinária 
da Criança e do Adolescente. Vereador Alfredinho, esses dois projetos fazem parte de uma 
discussão que ocorreu ao longo dos últimos cinco anos, na cidade de São Paulo, entre outros 
espaços, na Comissão da Criança e do Adolescente. Cumprimento a Vereadora Claudete Alves. 
Agradeço vossa presença. Lembro que, ria semana passada, aprovamos um importante projeto de 

• vossa autoria que institui a vacinação gratuita do HPV. Sou um grande estimulador desse projeto e, 
se Deus quiser, o aprovaremos como lei e política pública na cidade de São Paulo.
Sr. Presidente, resolvi defender esses dois projetos, pessoalmente, nesta segunda audiência pública, 
porque na primeira audiência tivemos a presença de técnicos das secretarias, entre elas a Secretaria 
Municipal de Esportes, representada pela Dra. Leda Sueli de Arruda Martins, que fez várias 
contribuições para a melhoria do projeto, no sentido de envolver mais a participação de sua 
Secretaria e de deixar nossa idéia original, na confecção desse projeto, muito clara para toda 
sociedade.
Agradeço a presença da Sra. Adriana Palheta, que foi uma das coautoras técnicas desses dois 
projetos, trabalhava comigo - hoje trabalha com um comunista, mas já trabalhou comigo, que sou 
social democrata - e nos ajudou não só a confeccionar esses dois projetos, mas a realizá-los quando 
estávamos na Secretaria Municipal de Assistência Social. Esses dois projetos nascem de uma idéia 
muito simples: o cantraturno escolar com atividades para todas as crianças da rede pública 
municipal. No Programa São Paulo Protege, quando iniciamos com a decisão de tirar todas as 
crianças das ruas e cruzamentos da cidade, que ficavam pedindo esmolas, identificamos que o 
melhor caminho seria mantê-las ocupadas, no turno e no contraturno escolar, sendo através do CEU, 
de outras atividades ou através de convênios com organizações não governamentais, centros de 
juventude ou núcleos sócio educativos.
Dessa forma, tivemos muito sucesso ern São Paulo, praticamente, erradicando o trabalho infantil nos 
cruzamentos e ruas da Cidade. Hoje, ainda vemos crianças nessas condições, mas é mais difícil. O 
sucesso do Programa São Paulo Protege se deu corn a criação de dois programas: um deles, as 
atividades esportivas e culturais nos núcleos sócio-educativos e nos centros de juventude, que foi 
adotado pelo Secretário Walter Feldman como idéia principal da sua gestão, no sentido de utilizar os 
clubes esportivos municipais, para apoiar as escolas e, no contraturno escolar, manter atividades 
esportivas e culturais. Foi criado o clube escola como um programa de governo no âmbito da 
Secretaria de Esportes e, evidentemente, envolvendo a Secretaria Municipal de Educação; e no 
âmbito da Secretaria Municipal de Assistência foi criado o Programa Ludicidade, que também ia na 
mesma direção do que queríamos, que é dar a oportunidade à criança de mantê-la ocupada, como 
os filhos da classe média fazern, com atividades esportivas, culturais, de reforço escolar e outras 
tantas.
O Ludicidade é um programa que nasce na Secretaria de Assistência e vai para a Secretaria de 
Esportes. Havia um programa similar na Secretaria de Esportes, homônimo, com o mesmo nome, 
com ônibus brincalhão que levava às bibliotecas e outras atividades, uma brinquedoteca para a 
periferia da Cidade, e achamos por bem unir esses dois programas, Esporte, Assistência e 
envolvendo a Educação também.
Dessa forma, apresento aqui, ern segunda audiência pública, dois projetos que são, em primeiro 
lugar, intersetoriais, ou seja, intersecretariais, o que é um desejo de todos na medida em que são 
projetos transversais do ponto de vista da Educação, Esporte, Cultura e Assistência. Evidentemente, 
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o foco é a população mais carente. Em segundo, são projetos que do ponto de vi^terda^ducação - e 
V.Exa. é um mestre nesse assunto -- são projetos que visam aprimorar a Educação, digamos, não 
formal, a Educação cidadã, para a vida, a Educação da cultura, esporte, lazer e atividade 
comunitária. Então são dois projetos que. neste momento, e essa foi a nossa idéia original, foram 
transformados em lei e esses dois programas de governo já existem e foram implementados, são 
decretos. Cabe a esta Casa Legislativa dar perenidade a esses decretos, porque os decretos - todos 
sabem - muda o prefeito, pode mudar o programa, mas se nós que já testamos e aprovamos o 
Clube Escola e o Ludicidade como dois excepcionais projetos, com amplo debate na sociedade, 
inclusive, liderado pelo Secretário Municipal de Esporte Walter Feldman, por mim, como Secretário 
de Assistência e pelo Secretário de Educação Alexandre Schneider, nós temos condição de dar 
perenidade a essa política pública tão bem-sucedida a partir da aprovação por esta Casa desses 
dois projetos de lei e da sanção do Sr. Prefeito.
Eram essas as minhas considerações, Presidente Claudio Fonseca, agradecendo a V.Exa., ao 
Vereador Alfredinho, ao Vereador Russomanno e à Vereadora Claudete.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradecer a manifestação cie V.Exa. na apresentação e 

9 defesa do projeto.
Chamo para fazer uso da palavra o Sr. Laerte Brasil para debater o PL.. 377/2010, que dispõe sobre o 
Programa Ludicidade.
O SR. LAERTE BRASIL - Sou Laerte Brasil, Presidente Nacional da Comissão Continental de 
Constituição Com Fé (?) Brasil do Trabalho Desportivo, que a confederação é continental, segura, 
dos atletas, treinadores e profissionais das instituições de práticas, ensinos e administração de 
desporto no Brasil. Exatamente, aqui no País, o universo desportivo, somos responsáveis hoje por 
14% do PIB brasileiro e cs esportistas, principalmente os atletas, vivem de tapinha nas costas.
Estamos vendo o montante de dinheiro que está sendo investido nos jogos Olímpicos de 2016, mas 
80% desses investimentos vão todo para os cartolas e os atletas acabam rião vendo nada desse 
investimento.
Em contrapartida, vamos parabenizar os dois PLs, o 377 e o 273, que são de extrema excelência e 
'fundamentalidade" de desenvolvimento avançado para o esporte, lazer, o entretenimento e a cultura 
na cidade de São Paulo.
Mas precisamos avançar mais, Vereador Claudio Fonseca, Presidente desta Comissão, Vereador 
Floriano Pesaro, Vereador Alfredinho e Vereador Russomanno.
Precisamos avançar, defender o esporte como o emprego do futuro. Por exemplo, precisamos hoje, 
na cidade de São Paulo, de um Conselho Municipal de Esportes participativo, com a participação dos 
empresários, com a participação desta Casa de Leis, com participação dos clubes, das entidades de 
administração do esporte, da sociedade civil e dos etletas profissionais e amadores. E com a 
objetividade de um cadastramento em todas as entidades e, assim, dando incentivo de leis fiscais 
para instituições que gerem pelo menos dez empregos em cada instituição e forjem, pelo menos, 
cem menores em cada uma. Porque, às vezes, essas leis de incentivo, hoje, como está acontecendo 
no País, vão para entidades que não têm nada a ver com o esporte, que não formam ninguém, que 
não geram nada e são desviadas ilicitamente.
Era o que tinha para dizer e para contribuir.
Obrigado pelei palavra.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradeço ao Sr. Laerte.
Nãc havendo nenhum outro orador inscrito para debater ou fazer apreciações sobre o PL 273/2010, 
do Vereador Floriano Pesaro, que institui o Programa Clube Escola, e sobre o PL 377/2010 do 
Vereador Floriano Pesaro, que institui o Programa Ludicidade, indago ao Sr. Vereador se há algum 
comentário a acrescer, assim como aos demais Srs. Vereadores. (Pausa) Não havendo, damos por 
concluída a audiência pública sobre os dois referidos projetos de lei de autoria do nobre Vereador 
Floriano Pesaro.
Passemos ao PL 1424/95, do nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a implantação do uso 
de crachá a todos os alunos da Rede Municipal de Ensino.
Não há oradores inscritos. Consideramos como realizada a segunda audiência pública do PL
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1424/95.
Passemos ao PL 502/2009, do nobre Vereador Gilson Barreto, que estabelecaL.-dtfetriaes para a 
celebração de convênios do Poder Público Municipal com instituições privadas de Educação Infantil e 
Ensino fundamental, nos termos que especifica e dá outras providências.
Há oradores inscritos?
Tem a palavra a Sra. Claudete Alves, ex-Vereadora da Câmara Municipal de São Paulo.
A SRA. CLAUDETE ALVES - Bom dia, Srs. Vereadores Claudio, Atilla, Alfredinho e público 
presente.
Nãc cabe discutir muito sobre esse PL. tamanha é a indecência do mesmo; é ridicularizar a 
organização do ensino municipal da cidade de São Paulo. Penso que se esta Casa der andamento a 
esse projeto, não haverá mais necessidade de existir a Secretaria Municipal de Educação ou rede 
pública, de educação no Município de São Paulo.
Quero deixar registrado que quando fui Vereadora na mesma legislatura do companheiro Atilla 
Russomanno, todas as vezes em que o Colega tentava pôr em andamento a votação desse projeto, 
eu não permitia, pois sabemos que há mecanismos para que isso ocorra. E já naquela legislatura foi 
realizada uma grande audiência pública no auditório nobre com a presença de muitas pessoas. 
Debateu-se essa questão exaustivamente e foi retirada de pauta. Espero que os Colegas que estão 

4) no mandato possam fazer o mesmo, pois é um absurdo.
Uma questão muito importante é a de que vamos vivenciar na cidade de São Paulo até 2016 - 
espero que seja antes - a universalização da Educação Infantil no que se refere à faixa etária de 
quatro anos. Antes da aprovação dessa lei era uma opção da família a matrícula das crianças nessa 
faixa etária nas escolas municipais de Educação Infantil ou nos Centros de Educação Infantil.
Tivemos como grande legado do então presidente Lula a aprovação do Fundeb. Lutamos muito para 
garantir a obrigatoriedade das matrículas dessa faixa etária. Já temos notícias de vários amigos de 
legisladores, principalmente da periferia, que estão incentivando as escolinhas particulares e deixo 
isso registrado como forma de repúdio.
Hoje há um estudo de que o Município ainda não atende a maior demanda reprimida da Educação 
Infantil. Há mais de cem mil crianças fora da escola. Se 2016 é considerado “ontem” do ponto de 
vista de uma organização necessária para o cumprimento dessa lei em que é obrigatória essa etapa 
dos quatro anos, ou seja, que em 2016 todas as crianças de quatro anos deverão estar matriculadas, 
então, imaginem como deve estar enchendo os olhos do setor mercantilista da educação na cidade 
de São Paulo.
Como se já não bastasse a excrescência que nós temos dessa política desenfreada de convênios na 
área da educação no que se refere ao atendimento da criança pequena, agora teremos de contar 
com essa possibilidade, caso os nobres Colegas aprovem, de permitir ao Governo Municipal comprar 
vagas na Educação Infantil e pasmem, no Ensino Fundamental também.
E a justificativa é ridícula.. Desculpa o Colega, eu já dizia quando Vereadora, a justificativa que traz 
no bojo do projeto é o déficit de escolas a dois quilômetros da residência.
Então, quero repudiar ncvamerite e reiterar minha indignação em relação a esse problema absurdo 
de vagas. É preciso discutir com mais seriedade, pensar em uma política de ampliação, da 
universalização do atendimento, sendo ele público. No momento em que esta Casa está se 
preparando para recepcionar o plano municipal de educação em que teremos aprovado no âmbito 
nacional toda a produção da Conferência Nacional de Educação é inadmissível vermos esse 
processo ressuscitar.
Que os nobres Colegas pensem e impeçam a tramitação desse projeto. Deve ser retirado. Já 
expliquei ao nobre Vereador Gilson Barreto o quanto essa proposta é absurda. Que esse ataque à 
educação do Município não prospere.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Agradecemos a manifestação em relação ao PL 502/09.
/X presidência desta comissão não tem a prerrogativa de não pôr em discussão os projetos 
apresentados aos Srs. Vereadores. A audiência pública tem a finalidade de ouvir o público, as 
manifestações favoráveis e contrárias. Faz parte da democracia o debate das idéias em que cada um 
demonstra seu posicionamento.
Como Vereador desta Casa meu posicionamento também é contrário ao presente projeto, mas 
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disponho-me a debatê-lo em qualquer fórum, posto que sou defensor da escol^-pubjica gratuita, 
laica, de qualidade, mantido pelo Poder Público, às expensas do Poder PúblicG-e-scro a gestão do 
Poder Público.
Tivemos oportunidades de discutir projetes de igual natureza. Há o PL do nobre Vereador Arselino 
Tatto do PT que dispõe também sobre auxílio creche. Trata-se também de compra de vagas.
Há também um projeto do nobre Vereador Adilson Amadeu que dispõe sobre a manutenção de 
creches, escolas de Educação Infantil em condomínios fechados. Hcuve o bom debate e manifestei 
minha opinião contrária, mas jamais suprimi a prerrogativa de qualquer Vereador de apresentar os 
projetos para discussão.
Os Vereadores são representantes de parcela da sociedade e podemos discutir a iniciativa da lei, o 
conteúdo, mas é bom que essas propostas venham a público para serem debatidas e assim que é 
feito. Eu jamais me referiría a um projeto de lei como excrescência. É urn conjunto de propostas que 
posso até não concordar, mas em respeito ao mandato dos Parlamentares devemos considerar a 
prerrogativa de que apresentem suas propostas para debates. E se esse projeto chegar ao Plenário 
votarei contra com certeza, mas sempre respeitando a iniciativa de qualquer Parlamentar como 
sempre respeitei todos os projetos apresentados por aqueles que já exerceram mandatos nesta 

9 Casa.
Encerrada a audiência do PL 502/09 do Vereador Gilson Barreto e concluídas também as audiências 
de todos os projetos que estavam em segunda audiência pública.
Iniciemos a discussão sobre os PLs em primeira audiência pública: PL 49/10, de autoria do nobre 
Vereador Abou Anni, que dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva ao combate aos 
entorpecentes no ambiente escolar. Inscrita a Sra. Cristiane, do gabinete do nobre Vereador Abou 
Anni.
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA. FERREIRA - Sr Presidente, nobres Vereadores, colegas 
presentes, eu, Cristiane de França Ferreira, assessora do nobre Vereador Abou Anni, farei uso da 
palavra para defender o PL 49/10.
O PL dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente 
escolar, e dá outras providências.
Na verdade, essa ação já existe efetivamente. A Guarda Municipal, em seus dias de folga, e as 
pessoas da Guarda Municipal, que são capacitadas, se organizaram com os diretores de escola para 
levar seus conhecimentos às escolas, com o fim de onentar crianças e adolescentes sobre o uso 
maléfico de substâncias entorpecentes.
Nesse sentido, o Poder Público, na definição de sua política pública de proteção às crianças e 
adolescentes da comunidade escolar, pautar-se-á de acordo com as orientações estipuladas no 
Projeto, além de outras que possam, também, vir a ser estipuladas por decreto.
Entre elas, a atuação preventiva nas escolas municipais apoiada, sernpre que possível, por pessoal 
treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana, sem nenhum ônus para o Município, uma vez 
que essas pessoas já existem, e disponibilizando informações e aconselhamentos aos alunos sobre 
os riscos e consequências do tráfico de entorpecentes. A meta seria a diminuição do número de 
usuários e de dependentes químicos no âmbito escolar.
Enfim, são esses os argumentos em defesa do projeto.
Sem mais, agradeço o uso da palavra.
0' SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Não havendo mais oradores inscritos acerca do PL 
49/10, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, damos por encerrada a audiência pública.
Passemos ao PL 173/10, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre a inclusão 
do tópico de estudo e discussão sobre política, ética e cidadania em matéria da grade curricular do 
ensino fundamental.
Nãc há oradores inscritos. Damos por encerrada a audiência pública do PL 173/10.
Passemos ao PL 195/08, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que insere na grade curricular 
do ensino fundamental, da rede pública municipal, a disciplina Educação Ambiental Aplicada.
Nãc há oradores inscritos. Damos por encerrada a audiência pública do PL 195/08.
Passemos ao PL 251/10, de autoria do nobre Vereador Donato, que altera a Lei 14.485/07, para 
incluir no calendário de eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Combate ao Bullying, a ser

M
at

ér
ia

 P
L 

37
7/

20
10

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
48

09
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/01/2021 16:33:31.

 fls. 115



FIs. n2 39
do Processo n2 01 - 377/10
Mario Sergio Horta
Hp mi HQC

realizado anualmente no dia 24 de setembro.
Para o PL 251/10 recepcionamos a inscrição da ex-Vereadora Claudete Alves. (P,
inscrição a ex-Vereadora Claudete Alves.
Não havendo outros oradores inscritos, damos por encerrada a audiência pública do PL 251/10. 
Passemos ao PL 259/10, de autoria da nobre Vereador Mara Gabrilli, que dispõe sobre o acesso, em 
tormato eletrônico, para uso dos alunos com deficiência visual, e material didático oferecido em 
formato impresso, no âmbito da rede Municipal.
Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a audiência pública do PL 259/10.
Passemos ao PL 293/10, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre 
programa de estímulo e incentivo à prática de atividades esportivas, recreativas e de lazer, no 
período complementar ao horário normal das aulas.
Inscrito para debater o projeto o Sr. Esdras.
Há alguma manifestação contrária ao PL 293/10, do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues? 
(Pausa)
Não havendo debatedores, e, renunciando à inscrição o Sr. Esdras, damos por concluído a audiência 
pública do PL 293/10.
PL 431/10, de autoria do nobre Vereador Souza Santos, altera a Lei n2. 14.485 de 19 de junho de 
2007, para nela incluir a semana de incentivo à prática de esportes.
Não havendo oradores inscritos, consideramos como realizada a audiência pública do PL 431/10.
PL 690/08, de autoria do nobre Vereador Carlos Meder.
Tem a palavra a Sra. Lúcia, inscrita para debater a matéria.
A SRA. LÚCIA - Bom dia aos Srs. Vereadores e demais participantes desta audiência pública.
Faço parte do Gabinete do Sr. Vereador Carlos Neder. Venho falar a respeito da proposição desse 
projeto, o qual foi sugerido pela Associação de Apoio aos Pacientes de Anomalia Renal e 
Transplantados do Estado de São Paulo.
Na realidade, esse projeto trata de obrigar a Prefeitura do Município a garantir ensino regular a 
crianças que realizam terapia renal substitutiva.
O projeto tramitou pela Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa, a qual 
apresentou um substitutivo.
O nobre Vereador Carlos Neder, assim como a AAPARTESP, apoiam o substitutivo defendido pela 
Comissão de Constituição e Justiça.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Cláudio Fonseca) - Há mais inscritos em relação ao PL 690/08, do Vereador 
Carlos Neder. (Pausa)
Nãc havendo mais inscritos, considera-se como realizada a audiência pública do PL 609/08, do 
Vereador Carlos Neder, que obriga a Prefeitura a garantir o ensino regular formal a crianças que 
realizem terapia renal substitutiva.
Passemos ao último item desta audiência pública: PL 075/10, do Vereador Claudio Fonseca, que 
dispõe sobre critérios para cancelamento de matricula na rede municipal de ensino.
O presente projeto, de autoria deste Vereador, dispõe sobre o procedimento para cancelamento de 
matrícula em casos de solicitação pela própria família, mediante a transferência de alunos e após 30 
dias letivos consecutivos de não comparecimento sem justificativa, após a devida comunicação ao 
Conselho Tutelar e tomadas todas as iniciativas para identificação dos problemas enfrentados pelo 
aluno que ocasionam o seu não comparecimento à escola, podendo, depois do cancelamento, 
disponibilizar a vaga para outra criança.
A ausência superior a 30 dias sem comunicação pela família, prendendo a vaga, que pode ser 
ofertada a outra pessoa que se encontra na fila de espera. Esse é um grande problema que temos 
na rede municipal de ensino, bem como na rede estadual.
Consulto os senhores para saber se há algum inscrito para debater a matéria. (Pausa) Não havendo, 
consideramos como realizada a audiência pública sobre o PL 075/10, de autoria do Vereador Claudio 
Fonseca, que dispõe sobre critérios para cancelamento de matrícula na rede municipal de ensino. 
Observamos, mais urna vez, que esta audiência pública, como as demais que aqui serão realizadas, 
será transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço eletrônico: 
www.camara.sp.qov.br, link auditórios on line.
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FIs. n9 40
do Processo n9 01 - 377/10
Mario Sergio Horta
RF 101.086 \

Não havendo mais nada, a tratar, agradecemos a presença de todos, lembrando^antes^porém, que 
no dia 11 de abril haverá outra audiência pública, quando discutiremos a organização da educação 
infantil e a questão das férias escolares coletivas do mês de janeiro. Informo, ainda que, no dia 18 de 
abril teremos a segunda audiência pública relativa aos projetos que hoje foram submetidos à 
apreciação dos presentes e dos Srs. Vereadores em primeira audiência.
Muito obrigado e até breve. Sejam felizes!
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«

16-PAR
16- 00266/2011

CÂMARA MUNICIPAL DE

CÃO PAULO
PARECER N- DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 377/2010.

Trata-se de projeto de lei de autoria do n. Vereador Floriano Pesaro, que institui o Programa 
Ludicidade - Arte, Cultura e Esporte no Município de São Paulo, e dá outras providências..

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade 
na forma do substitutivo (fls.13-15).

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente (fls. 16).

Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, reconhece 
a relevância da proposta, uma vez que o seu propósito é levar atividades esportivas, de 
lazer, recreação e cultura às pessoas em situação de vulnerabilidade social e pessoal.

É sabido que tais ações promovem a melhoria da qualidade de vida e do desenvolvimento 
humano, além do estimulo à convivência e a diversidade cultural. Acrescenta-se a isso, a 
preocupação em proporcionar espaços de lazer, cultura e esporte aos munícipes que menos 
tem acesso à tão imprescindível e dignificada forma de cidadania.

A propositura baseia-se em ações concretas do Executivo Municipal, por meio de Decreto. 
Portanto, seu objetivo é tornar perene um Programa já implementado.

Nas duas audiências públicas realizadas, houve a participação da Secretaria Municipal de 
Lazer, Esportes e Recreação e outros representantes de organizações sociais, cuja 
manifestação foi de apoio.

Assim, em face do exposto, favorável é o nosso parecer, nos termos do Substitutivo da 
CCJLP.

CECEZrf
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SERGIO HORTA

RF 101.086
Secretário

A Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento

Em: 12.,' 077 >£ 

mário sèwo-HORTA 

>---RF10V086 
—Secr®t>no

RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAME*NTO

J6^ 7/ . //

Nice Ro<1r
Assiste

H

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricadc(s) sob n° 

e folha de informação

soo n

Ass:

avierMathias da Silvei
Técnico
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I

SAO PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 377/2010:

1o) Há programas semelhantes ao proposto pelo projeto implementados ou em 
desenvolvimento pelo Poder Público Municipal?

2o) Qual o impacto orçamentário/financeiro com a implementação da proposta?

3o) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

Interno.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n° 4,3 do anexo ----

fdo proc. n°0'1 20 VJ

MATHIAS S.
Técnico Adminjwíat

RF

1ER
vo

25 - 0F-SGP15
25- 00254/2011

São Paulo, 07 de junho de 2011.

Senhor Prefeito,

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia do PL n° 0377/2010, de autoria do Vereador 
Floriano Pesaro, que “institui o Programa Ludicidade - Arte, Cultura e 
Esportes no Município de São Paulo, e dá outras providências”, solicitando 
que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: Fotocópia do PL 0377/2010 e do pedido da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

(pinfia

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 - São Paulo - SP - CEP 01319-900 (11) 3396-4216 - www.financasorcamento@cámara.sp.gov.br.
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Recebido na Comissão de Saúde, Promoção 

Social, Trabaiho, tócseo Muiher.

ANA LUCiA DE
RF YOO.323
Sac'etária

SoGuejJJi junteáo \ nesta data doctfnento(s) 
c papel de Informação mbricado_X.sob folhe 

n* AÁ (à iV\ _^F~ . ----------- —----- --

má !S&
ANA IUCI AlWh/EIRA S0US*

RF 100.823
Secretária M
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GABINETE DO PREFEITO

São Paulo, AO de de 2011.

Oficia J. n° è2T|l4 - o
Ref.: OF-SGP 15 n° 0254/2011

15-DOCREC
15- 02026/2011

Senhor Presidente

§
■t—<
8 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ac^ 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento,y 

referente ao Projeto de Lei n° 377/10, de autoria do Vereador Floriano Pesaro| 

que institui o Programa Ludicidade - Arte, Cultura e Esportes no Município der 

São Paulo, encaminho a Vossa Excelência cópia das manifestações dos órgãos1^ 

municipais competentes sobre a propositura.

Na oportunidade, 

protestos de apreço e consideração.

I 
renovo a Vossa Excelência meus-

Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ POLICE NETO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

rrtan
Resp 377-10
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V

PREFEITURA DE
SÃO PAULO
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Folha n°
do processo n’Ol.'iTT- .dot O
Ana Lúcia de Oliveira Sousa
RF 100.823 $

Folha de Informação n°

Do processo 2011 0.160.357-3

Interessado: SGM/ATL 

Assunto: Projeto Lei n° 377/10

SMADS/ Chefia de Gabinete
Sr a. Chefe

em 28/06/2011 (a) jovce NuossB.CaW 
A'T- s

Trata o presente de solicitação por parte da Assessoria Especial do Gabinete do 
Prefeito, para análise e manifestação sobre do Projeto de Lei n°377/10, de autoria do 
Vereador Floriano Pesaro.

Considerando que SMADS - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social estabelece como missão institucional: formular, implantar, regular, financiar, 
monitorar e avaliar a Política Municipal de Assistência Social, reafirma-se que um dos 
principais focos de ação da SMADS é a oferta de serviços e benefícios socioassistenciais nos 
Centros de Referência de Assistência Social - CRAS e Centros Especializados de Assistência 
Social - CREAS e assim como, por intermédio da rede socioassistencial regulada por 
parceria.

Como já citado às fls 13, o referido projeto apresenta relevância pública 
considerando que grande parte das famílias residentes nas regiões de alta e muito alta 
vulnerabilidade não possui acesso a equipamentos de cultura e esportes.

Todavia, reiteramos que as ações previstas na presente propositura não são afetas à 
missão de SMADS, devendo ser deliberadas pelas Secretarias de Cultura e Esporte, já que 
são executoras privilegiadas da oferta dos serviços objetos deste Projeto de Lei.

No que se refere ao substitutivo anexado a fl. 7 não há objeção à terminologia 
utilizada no artigo Io.

Atencios amente

angela/éliana DE MARCHI

Coordenadora Geral de Assistência So

SMADS
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Do processo n° 2011-0J60.357-3 Em 05/07/2011 (a)

Folha de informação n

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de 

Finanças e Orçamento, referente ao Projeto de Lei 
n° 377/10, de autoria do Legislativo.

SGM/ATL
Sra. Assessora Especial

Em atenção à solicitação de Vossa Senhoria, 

encaminhamos a manifestação da Coordenadoria Geral de Assistência 

Social desta Pasta, que ratificamos.

São Paulo, 05 de julho de 2.011.

Rua Libero Badaró n° 561/569 - Centro
São Paulo - SP - 01009-000

PABX: 55-11-3291-9666
www.prefeitura.sp.gov.br M
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Gabinete dô Secretário 
Secretario Municipal d® Cultur:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

BIBLIOTECA MÁRIO DE ANDRADE

Folha de Informação n° 07

do Memorando n° 684/2010 - ATL III em 21/09/2010 (a)

INTERESSADO: SGM - ATL
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 377/10 - Substitutivo, que visa atribuir força de lei ao
Programa LUDI-CIDADE - Arte, Cultura e Esporte, instituído pelo Decreto n° 49.032 de 10
de dezembro de 2007.

CÓPIA
SMC-G
Sr. Secretário Substituto

Tendo em vista que a Biblioteca Mário de Andrade passa por obras de restauro e 
modernização de seu edifício desde setembro/2007, esclarecemos que este Departamento 
não realiza, no momento, atividades previstas no Programa LUDI-CUDADE.

Em 21/09/2010

Maria J2fíristina Barbosa de Almeida 
Diretora - BMA
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PREFEITURA DA CIDADE DE SAO PAULO

Folfia de informação n° 51
Do processo 2011-0.160.357-3 em 29/07/2'011

pj/a i-.
Gabmeteoõ'Secre1 

Secretaria Munich»! d!

Ref. Proc. 2011-0.160.357-3

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e 

Orçamento referente ao Projeto de Lei 377/10, de autoria do Legislativo

Senhora Chefe de Gabinete Substituta,

Informamos que a Biblioteca Mário de Andrade tem como público alvo a 

população de jovens e adultos e que recebe uma média de 900 usuários por dia 

em suas dependências. Em relação ao público alvo do referido PL, cumpre-nos 

informar que temos incentivado escolas públicas e privadas, bem como 

organizações sociais a trazerem seus educadores e alunos para visitas 

monitoradas, para conhecerem a maior biblioteca da cidade e se sentirem 

estimulados a utilizar seu acervo e frequentar a programação cultural.

Temos observado que os educadores são elementos-chave nesse processo, pois 

eles são os multiplicadores por excelência dessa vivência cultural que contribui 

para o desenvolvimento da criança, do jovem e dos demais segmentos da 

população.

A Biblioteca vem recebendo uma média de 100 crianças por mês para essas 

visitas monitoradas que, não raramente, também incluem atividades de leitura e 

pesquisa no acervo. Além disso, algumas de nossas programações culturais - 

sempre públicas e gratuitas - embora voltadas a jovens e adultos, podem também 

contar com a participação de crianças acompanhadas de seus pais ou 

responsáveis.

São Paulo, 29 de julho de 2011

■7

Maria Christina Barbosa de Almeida
n: l i4. r

M
at

ér
ia

 P
L 

37
7/

20
10

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
48

09
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/01/2021 16:33:31.

 fls. 130



20110 I 6 0 35- _
£« PREFEITURAS DE
WSÃO PAULO
SECRETARIA DE CULTURA

Do Memorando 684/2010 - ATL III

INTERESSADO: SGM - ATL

Folha de informação

em 08/10/2010 (a)....

ASSUNTO : Projeto de Lei n.° 377/10 - Substitutivo, que visa atribuir força de lei 
Ao Programa LUDI-CIDADE - Arte, Cultura e Esporte instituído pelo 
Decreto 49.032, de 10 de dezembro de 2007.

À
SMC-G
Sr. Chefe de Gabinete,

Informamos que o Centro Cultural da Juventude - Ruth Cardoso se 

encontra alinhado com o que determina os itens I e II do Art. 6o do Decreto 

49.032/07.

De forma objetiva, mantemos parceria com os Núcleos Sócio-Educativos 

da região 1) enviando regularmente nossa programação mensal gratuita, 2) 

reservando vagas quando solicitado e 3) cedendo o espaço para que suas 

atividades possam se desenvolver em condições mais adequadas, como no 

caso do projeto Show de Talentos.

Sem mais,

Leandro Marquez Benetti
Centro Cultural da Juventude Ruth Cardoso

Diretor Geral

Centro Cultural da Juventude
Avenida Deputado Emilio Carlos, 3.641 - Vila Nova Cachoelrinha • São Paulo - SP - Fone: (11) 3984-2466 ■ http://centrodajuventude.prefeitura.sp.gov.br
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F"~ »
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO^- 34 4 • «2° ’ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA 33

ASSESSORIA JURÍDICA ? _

í?í /<< a '
Gabinete dõ'See*etári<’ 
eiaria Municipal d*!.-u

do processo n.° 2011-0.160.357-3 Em 26/07/2011 (a)

Folha de Informação n

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças
e Orçamento, referente ao Projeto de Lei n.° 377/10, de autoria do legislativo.

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

■* ....... ...

GOr
SMC (60 25 10 002)
Senhora Chefe de Gabinete Substituta

Trata o presente de pedido de subsídios apresentado pela 
Comissão de Finanças e Orçamento, referente ao Projeto de Lei n.° 377/10, de 
autoria do legislativo.

Em atenção à solicitação de Vossa Senhoria à fl.50, informamos 
que o Centro Cultural da Juventude Ruth Cardoso (CCJ) tem como objetivo 
institucional conduzir ações orientadas prioritariamente para jovens com idade 
entre 18 e 29 anos, cabendo-lhe, em especial, conforme dispõe o artigo 3o da 
Lei 14875 de 5 de janeiro de 2009:

“/ - promover o acesso e apoio às ações e atividades 
culturais da Cidade e da região;

II - produzir e divulgar informações de interesse dos 
jovens;

III - ampliar a formação, o conhecimento, as 
oportunidades e as habilidades que auxiliem na 
inserção social dos jovens;

IV - criar alternativas de lazer e convívio;

V - articular-se com entidades e instituições ligadas à 
cultura e ao universo da juventude, bem como 
integrar e apoiar iniciativas locais;... ”

Salientamos que este é o maior centro público dedicado aos 
interesses da juventude paulistana. São 8.000 metros quadrados de arquitetura 
moderna e arejada, reunindo biblioteca, anfiteatro, teatro de arena, sala de 
projetos, Internet Livre em banda larga, laboratório de idiomas, estúdio para 
gravações musicais, ilhas de edição de vídeo e de áudio, estúdio de animação, 
salas para oficinas e espaço expositivo, além de uma ampla área de 
convivência.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA 

ASSESSORIA JURÍDICA L 'J. Jk

a

/
$ 

s & Folha de Informação n

do processo n.° 2011-0.160.357-3 Em 26/07/2011 (a)

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.
Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças
e Orçamento, referente ao Projeto de Lei n.° 377/10, de autoria do legislativo.

O CCJ também promove visitas monitoradas a outros 
equipamentos da cidade, tais como o Museu do Futebol, o Pavilhão das 
Culturas Brasileiras, a Pinacoteca do Estado, o Museu de Arte Moderna e o 
Museu da Língua Portuguesa, entre muitos outros lugares essenciais para a 
formação cultural dos jovens da região.

Além da oferta de uma programação artística e cultural regular e 
diversificada em linguagens e expressões, incentivamos jovens artistas por 
meio de editais públicos, com destaque para o de co-patrocínio de primeiras 
obras.

Salientamos, portanto, que os objetivos do Projeto de Lei 377/10 
já são amplamente difundidos pelo CCJ, não havendo necessidade de 
aprovação de lei específica.

Face ao acima exposto, a aprovação do referido PL em nada 
altera as diretrizes institucionais deste Centro Cultural, razão pela qual 
entendemos ser inconveniente e inoportuna sua aprovação.

Cordialmente

LEANDRO MARQUEZ BENETTI
Centro Cultural da Juventude Ruth Cardoso

Diretor
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Gabinete do^aeretàrio 
.^raiará Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

CENTRO CULTURAL SÃO PAULO 
DIVISÃO DE AÇÃO CULTURAL E EDUCATIVA

Folha de Informação n°^MÍ

Do Memo n° 684/2010-ATL III de 14/09/2010 em 05/10/2010 (a).. ’
Jessica tyuniz da Cruz 

INTERESSADO: SGM - ATL
ASSUNTO: Projeto lei n° 377/10 - Substitutivo, que visa atribuir força delfeF^ê^fttgrama 
LUDI-CIDADE - Arte, Cultura e Esporte instituído pelo Decreto n° 49032 de 10/12/2007

CCSP r-,
Divisão Administrativa t .«
Sr. Diretor

Informamos que o público enfocado pelo projeto de lei n° 377/10 é atendido 

amplamente tanto pelas visitas diárias oferecidas para o público escolar (majoritariamente 

de escolas públicas municipais), quanto pelo programa de cursos e oficinas que engloba, 

dentre outras atividades, o tatu-bola em família e tatu-bola escola (ambos para crianças a 

partir de 6 anos de idade), os cursos de cultura e vestibular (voltados para os estudantes 

do ensino médio) além das práticas corporais e oficinas de linguagens artísticas (para 

jovens e adultos, a partir de 14 anos, sem necessidade de experiência e/ou formação 

anterior). Também oferecemos, através de parcerias com a PUC e com a Associação de 

Psicodramatistas de São Paulo, o curso de letramento para adultos ( de 1a a 4 a séries) e 

o psicodrama público (com participação aberta todos os sábados).

Em 05 de outubro de 2010.

Détoora de Lima Bolzom
; •• RF 770 453 4 00

Açé» Cultua»! • Educative I CCSP
yyr IA| vv\

Débora de Lima Bòlzoni
Diretora da Divisão de Ação Cultural e Educativa

RF:770.453.4.00 - DACE/CCSP
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• Gabinete düoei.retaní'
PREFEITURA DE SAO PAULO Secretaria MumcW t>/■

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
CENTRO CULTURAL SÃO PAULO

Folha de InformaçãojT^JSu. 

do memo n° 684/2010-ATL III de 14/09/10 em 06/10/2010 a)...:.;^#^.C/.í^ 
/'

INTERESSADO: SGM-ATL
ASSUNTO Projeto Lei n° 377/10 - Substitutivo que visa atribuir força

de Lei ao Programa Luci Cidade - Arte, Cultura e Esporte, 
instituído pelo Decreto n° 49032 de 10/12/2007.

SMC
Chefe de Gabinete-Substituto
Sra. Valéria Aparecida de Lima Ebide

Em resposta à solicitação de fls. 06, informamos a V.Sas. as fls. retro, de que 
modo é aplicado o Programa LUDI-CIDADE neste Centro Cultural São Paulo. 
Estamos a disposição para maiores esclarecimentos.

Em 06/10/2010.

acf
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PREFEITURA DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

CENTRO CULTURAL SÃO PAULO

Folha de Informação

do processo n° 2011.0.160.357-3 em 27/07/2011

INTERESSADO: 
ASSUNTO

Ãáfianj/Csrvaiho Fcijõ

Er,

Câmara Municipal de Sâo Paulo.
Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de 
Finanças e Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 
377/10, de autoria do Legislativo.

SMC
Gabinete
Sr(a). Chefe de Gabinete Substituto

Informamos que este Centro Cultural São Paulo (CCSP), por se tratar de 
um espaço com livre acesso, atende amplamente ao público tratado no projeto 
de lei N° 377/10.

O CCSP mantém uma programação regular de música, teatro, dança, 
cinema, exposições e oficinas, além de comportar uma das maiores bibliotecas 
do país. Ressaltamos que grande parte das atividades culturais aqui realizadas 
são oferecidas, gratuitamente a crianças., adolescentes, adultos e idosos.

Em 27/07/2011.

acf
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

CULTURA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DÍ 3ÁO'PAULO\0 Y Gabinete do 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
COORDENADORIA DO SISTEMA MUNICIPAL DE BIBLIOTECAS

Folha de informação n.° 08

Do memorando n.° 684/2010-ATL III em 24/09/2010 (a)

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - Assessoria Técnico Legislative5^8 
ASSUNTO : Projeto de Lei 377/10 - Programa Ludi-Cidade

s ‘'

CSMB.G
Sra. Coordenadora,

Sí

Em atenção à cota retro, com respeito ao PL em questão temos a informar que cabe à 
Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas - CSMB a administração das 54 
bibliotecas públicas (2 espaços de leitura) localizadas em diversos bairros da cidade e da 
Biblioteca Infanto-Juvenil Monteiro Lobato. Estas bibliotecas contam com um acervo de 
aproximadamente 2.270.000 itens, composto por livros, revistas, quadrinhos, gibis, CDs etc. 

A CSMB também administra os Serviços de Extensão: Ônibus-Biblioteca com 20 roteiros 
fixos que atendem as regiões periféricas da Cidade, com paradas pré-determinadas para 
cada dia da semana, facilitando o acesso aos livros por meio de empréstimo domiciliar e 
oferecendo programação cultural e os Bosques da Leitura instalados nos Parques 
Anhanguera, Cidade de Toronto, Ibirapuera e Santo Dias que funcionam aos domingos e 
Parques do Carmo e da Luz que funcionam aos sábados e domingos e que oferecem acervo 
de literatura, informação e lazer para leitura local, além de atividades culturais ao ar livre. 
Existem também em funcionamento 11 Pontos de Leitura, localizados em regiões 
desprovidas de equipamentos de cultura, com acervo de aproximadamente 3.000. itens; * 
entre livros, revistas, jornais e obras de referência, permitindo à população local o acesso à 
leitura e à informação.

Conta, também, com uma Gibiteca - Localizada na Biblioteca Monteiro Lobato que 
disponibiliza cerca de 4.500 exemplares entre álbuns, quadrinhos, mangás, gibis e RPGs que 
podem ser consultados e retirados por empréstimo.

A Coordenadoria oferece uma ampla programação cultural de promoção do livro e da 
leitura, tais como:

- Contação de Histórias - tem por objetivo difundir a literatura por meio da tradição oral 
através de contos da literatura brasileira e mundial, buscando interagir com os públicos 
infantil, juvenil e adulto e sendo um veículo de mediação de leitura;

- Festival "A Arte de Contar Histórias" - evento realizado no mês de outubro, desde 
2005 com o objetivo de promover a tradição oral e a leitura. São nove dias em que 
contadores de histórias realizam apresentações em Bibliotecas, Bosques da Leitura, Ônibus 
Biblioteca e Pontos de Leitura, com repertório para todas as idades;

- Curso Básico de Formação para Contadores de Histórias - realizado na Biblioteca 
Hans Christian Andersen - Temática em Contos de Fadas, tem duração de 60 horas, cujo 
conteúdo tem por objetivo passar aos interessados informações mínimas necessárias para 
que o contador de histórias tenha consciência do valor e da força desse trabalho, além de 
informações técnicas. Devido ao grande interesse, os inscritos devem encaminhar carta de 
■ntenção, que será encaminhada para uma comissão que selecionará os participantes, cujo 
cotai não excede 35 pessoas;
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Secretaria Muntdt»< ó»Cu!tu’>

Nilce F-erreira da Silva zV,
AGPP '
CSMB f |

- Oficinas para quem conta histórias - atividades que complementam o conteúdo do ‘h
curso, acontecem na Biblioteca Temática em Contos de Fadas e, estendidas a outras duas ) 
t ibliotec.as da rede, com participação por ordem de inscrição; | Folha n**^

L

- Projeto Escritor nas Bibliotecas - tem por objetivo a aproximara® pooeesitor com o
leitor, promovendo e sensibilizando para a leitura e a escrita; JAna Lúcia de Oliveira Sousa
- Oficinas de literatura para o vestibular - visa aproximar o lei|$fdá£Qtôâô exigidas 
pelos vestibulares da Fuvest e Unicamp. A análise das obras parte de uma Tntrõduçao aoz 
período histórico-literário em que ela se enquadra, de informações a respeito de seu autor e 
de um breve resumo;

- Oficinas de Quadrinhos - estas oficinas de histórias em quadrinhos procuram oferecer 
ao público um espaço de estimulação à criatividade e de incentivo à leitura e à escrita;

- Oficinas e cursos de instrumentos musicais - oferecidas na Biblioteca temática de 
música;

- Espetáculos teatrais e musicais - em especial nas Bibliotecas temáticas de música, de 
contos de fadas, literatura fantástica e de poesia;

- Mostras cinematográficas - nas bibliotecas temáticas de cinema e de literatura 
fantástica;

- Feiras de Troca de Livros e Gibis - em alguns parques municipais proporcionando a 
renovação da biblioteca pessoal dos participantes, totalmente sem custo;

A programação mensal está disponível no site do Sistema Municipal de Bibliotecas - 
www.bibliotecas.sp.qov.br.

A vista do exposto, temos a considerar que todas estas ações de promoção da leitura e do 
livro, em prática na CSMB, tem como compromisso levar ao público, programação que 
contemple diferentes áreas e linguagens, com o objetivo de possibilitar a inclusão 
lociocu'tural da população da cidade de São Paulo e está de acordo ao que foi proposto 
pelo referido PL

24/09/2010

Diretora
Divisão de Planejamento
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201 1 0 I 60-3.5 ?1T • ói
Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP 

Secretaria Municipal de Cultura y- SMC
Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas ^ CSMB -

Folha de informação n.° 10

Do Memorando n.° 684/2010-ATL III

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal
ASSUNTO : Projeto de Lei 377/10 - Programa LUCI-CIDADE \

em 24/09/2010 (a)_________
Soma Garffelin 

Coord. Sist. Municipal de Bibliotecas 
Administradora

Núcleo Jurídico 
Senhora Assitente,

Diante das considerações da Divisão de Planejamento que acolho, enviamos para 
prosseguimento.

24 de setembro de 2010

Coordenadora

-

SG/

5/yaC - &■

'"pd

\> V>tcV CV 7~va,v\A. /yfo

UVCV '"[XVYUW AOlvxJL- O Pb Jh-J

- ccn-m pcUv\£o-

103/zcJO

RR 7914792 
CSMB - Assessora Jurídica
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Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP . ■ 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC

Folha de informação n.2

Do processo n2 2011-0.160.357-3 em 27/07/2011 (a)...................

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO : Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, 

referente ao PL n2 377/10, de autoria do Legislativo

Folna n°5S
do orocesso n°<% 2>T 4

’ Ana Lúc'a de Oliveira Sousa 
RF 100.823/ 

Divisão de Planejamento 
Senhora Diretora,

Para manifestação com relação ao PL n2 0377/2010, de autoria do Legislativo.

Solicitamos atentar para o prazo de devolução.

27 de julho de 2011

Maria Zçnita Monteiro
Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas 

Coordenadora
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bibliotecas^

Folha de informação n°

Do processo n° 2011-0.160.357-3 em 28/07/2011(a).......................

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO : Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e 

Orçamento, referente ao PL n° 377 /10, de autoria do Legislativo

CSMB-G
Sra. Coordenadora,

Em atenção à cota retro, com respeito ao substitutivo ao PL 377 / 10 às fls 17, 
consideramos que o mesmo possui alta relevância pública sendo que nada temos a opor 
quanto à terminologia utilizada em seu artigo 1o.

Quanto aos quesitos formulados às fls. 3 pelo presidente da Comissão de Finanças da 
Câmara Municipal temos que reportar ao que já foi descrito às fls. 21 e 22 da cota de 
29/09/10 enfatizando que todos os serviços e equipamentos disponibilizados pela 
Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas - CSMB são totalmente gratuitos à 
população.

O que está preconizado pelo artigo 6°, inciso III do Decreto 49.032 alterado pelo Decreto 
49.117, “Implantar, sempre que possível, caixas-estantes nos equipamentos sociais 
conveniados com a Prefeitura, tais como albergues, núcleos socioeducativos e 
outros”, já é um serviço oferecido pela CSMB, e desde o inicio de 2011 é realizado 
também em parceria com a CRAS.

Temos ainda a destacar a implantação de Pontos de Leitura em locais de grande 
vulnerabilidade social em bairros como Cidade Tiradentes, São Miguel Paulista, M’Boi 
Mirim, Grajaú, Parelheiros, Itaim Paulista, dentre outros. Atualmente contamos com 13 
unidades instaladas desde 2006, em um processo de constante crescimento.

A vista do exposto encaminhamos para prosseguimento.

28/07/11

.x------Adelina de Jesus Viotto Borges
Divisão de Planejamento 

Diretora
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Prefeitura do Município de São Paulo - PM SP 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC f 

Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas tr CSMB - <

»

1
4

Do Ofício SGP15

201 í 0 í 60 35 73
n? 00254/2011

Folha de informação n.^K
c

em 28/07/2011 (^rMa/ferrar Carteiro
te

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO : Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças er Orçamento, 
referente ao PL ns 377/10, de autoria do Legislativo

Assistência Jurídica 
Senhora Assistente,

Diante da manifestação da Sra. Diretora da Divisão de Planejamento, fls. 52, que acolho, 
encaminhamos o presente para prosseguimento.

29 de julho de 2011

Coordenadora

SMC - Assessoria Jurídica 
A/C Doutora Valéria,

Encaminho para parecer sobre PL 377/10, tendo em vista a manifestação do setor competente 
e a anuência da Senhora Coordenadora.

29 de julho de 2011

mJ*™63™
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2011016 .ousa
Gabinete do Secretario 

Secretaria Municipal d* C.uli'»r

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

Do Memorando n° 684/2010 o
T ■

Folha n° 08

em 30/09/2010

INTERESSADO:
ASSUNTO:
Programa Ludi-Cidade - Arte, Cultura e Esporte, instituído pelo Decreto 49.032/2007

SGM - ATL
Projeto de Lei 377/2010 - substitutivo, que visa atribuir força de lei ao

DEC -G
Sra. Diretora Substituta

Os 3 principais programa geridos nesta divisão, todos atendem aos objetivos do Programa Ludi- 

Cidade, conforme descritos no Substitutivo:

Escola Municipal de Iniciação Artística (EMIA) - Completando 30 anos em 2010, a escola oferece 

um curso regular de 8 anos para crianças dos 5 aos 12 anos em 4 linguagens: Teatro, Dança, 

Música e Artes Visuais, com uma proposta de integração dessas linguagens dentro do conceito de 

Iniciação Artística. Em complemento ao Curso Regular, as cerca de 900 crianças inscritas tem a 

opção de aulas específicas de cada linguagem aprofundando conceitos e técnicas, incluindo o 

estudo de instrumentos como vilolino, piano, flauta, etc. O ingresso é feito por sorteio entre 

aqueles interessados nas turmas de 5, 6 e 7 anos.

Programa de Iniciação Artística - Em parceria com a Secretaria de Educação, o PIÁ, como é 

conhecido, atende a cerca de 1000 crianças de 5 a 13 anos oferecendo a mesma metodologia do 

curso regular da EMIA em 9 pontos diferentes da Cidade, sendo 8 CEUs e a biblioteca Monteiro 

Lobato. É o segundo ano do programa e todos os alunos que se inscrevem participam do 

programa.
Programa Vocacional - Completando 10 anos em 2011, o Programa leva artistas aiMiáis dê 70 

pontos da Cidade - entre CEUs, bibliotecas, teatros distritais, centros culturais - para orientar 

grupos e turmas de iniciantes nas linguagens de teatro, dança, música e artes visuais. Todos os 

inscritos a partir de 14 anos participam do programa e as inscrições vão até agosto. As atividades 

ocorrem inclusive nos fins de semana e durante as férias escolares, com horários pela manhã, à

tarde, ou à noite.

Atenciosamente,

Renato Musa dos Santos 
Divisão de Formação Cultural e Artística 

Departamento de Expansão Cultural
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201101603573

PREFEITURA DE , 4 „U' Ol.^VL to(O
SÃO PAULO PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO

SECRETARIA DE CULTURA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
DEPT0 DE EXPANSÃO CULTURAL

Folha de Informação n°

Do memo n°684/2010 - ATLIII em, 04/10/2010 (a)

INTERESSADO: SGM-ATL
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 377/2010, substitutivo, que visa 
atribuir força de lei ao Programa Ludi-Cidade - Arte, Cultura e 
Esporte, instituído pelo Decreto n°49.032/2007.

SMC - Gabinete 
Sr. Chefe de Gabinete

Em atenção ao solicitado na inicial, bem como
manifestação do Senhor Diretor de Formação, de fls retro, devolvemos 
o presente para o que mais couber.

São Paulo, 04/10/2010

MarMJbsa Coentro
Diretora Substituta 

Departamento de Expansão Cultural 
DEC-G

Ma ri 
Diré
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l)í Víí F0jva
Gabinete rio Secretary 63 

Secretaria Mun'<&^u.’' ‘

/

IKr ÍÜU.8&
PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
Folha n°

Do Processo no. 2011-0.160.357-3
em 27/07/2011

■í v -’-..j

JL ’"TO
Çpç.

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: Projeto de Lei 377/2010 - substitutivo, que visa atribuir força de lei ao
Programa Ludi-Cidade - Arte, Cultura e Esporte, instituído pelo Decreto 49.032/2007

DEC -G 
Sra. Diretora

Quanto ao texto do substitutivo, nada temos a obstar, uma vez que trata apenas de esclarecer que 

0 programa já existe em forma de decreto.

No tocante aos questionamentos feitos à fl. 3, os programas dessa divisão que atendem ao 

proposto pelo Projeto são aqueles elencados e descritos às fls. 46. Não haveria, portanto, novo 

impacto orçamentário. Atualmente, a PMSP investe cerca de R$ 7 Milhões anuais nesses 

programas. Manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei, uma vez que trata-se de 

integração de programas já existentes.

Atenciosamente,

Renato Musa dos Santos 
Divisão de Formação Cultural e Artística 

Departamento de Expansão Cultural
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

SECRETARIA DE CULTURA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

DEPT0 DE EXPANSÃO CULTURAL

Do processo n° 2011-0.160.357-3

Folha de Informação

em, 27/07/2011

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: Pedido de subsídios apresentados pela Comissão e 
Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 377/10, de autoria do 
Legislativo, ao Programa Ludi-Cidade - Arte, Cultura e Esporte.

SMC - Gabinete 
Sra. Chefe de Gabinete Substituta

Em atenção ao solicitado na inicial, bem como 
manifestação do Senhor Diretor de Formação, de fls retro, devolvemos 
o presente para o que mais couber.

São Paulo, 27/07/2011
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO 

DIVISÃO MUSEU DA CIDADE DE SÃO PAULO

Do Memorando n°. 684/2010-ATL III 
SMC-001540/10*7

Interessado: SGM-ATL

Assunto: Projeto de Lei 377/10

/
i

Folha de Informação n
Em :22/09/2010

8

Sr. Sergio Abrahão 
Assistente - DPH/SMC

Nos termos da solicitação contida à folha 06 do presente expediente, informo que o 
Programa Ludi-Cidade vem sendo atendido no âmbito do Museu da Cidade de 
São Paulo, desde o ano de 2008, por intermédio do recebimento de grupos 
agendados de visitantes às exposições realizadas, com acompanhamento dos nossos 
Educadores Patrimoniais, mediante d.emanda das escolas, dos núcleos, dos abrigos, e 
outras células que integram o referido programa.

Atenciosamente

Inês Raphaelian 1
Diretora
Divisão Museu da Cidade de São Paulo
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO

Do Memorando n° 684/2010-ATLIII 
SMC-001540/10*7

INTERESSADO: SGM-ATLIII

ASSUNTO: Projeto de Lei 377/10

SMC-G
Senhor Secretário Substituto

To
Oiva IW»
Gabinete rfÕSecretário 

Secretaria Municipa* ucitui

íóG
Folha de ihformação n° 09 '4

Em atenção ao pedido de Vossa Senhoria, em fls. 06, para que 
informássemos sobre o modo com que o Programa Ludi-Cidade é realizado por 
nossa unidade afim, restituímos o presente com os esclarecimentos prestados em 
fls.08 pela Divisão Museu da Cidade de São Paulo.

SÀ/eas
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO

Folha de informação n° 20

Do Ofício n° 0254/2011

(a)

sretárh
1 'isCultur

Em 26/07/2011

| Folhar
i do processo n°oi. 344 • <4
| Ana Lúcia d a Sousa i

F 100.823INTERESSADO: CMSP- Gab. Vereador José Police Neto
l

PL n° 0377/2010 - Programa Ludicidade - Arte, Cultura e 
Esportes no Município de São Paulo

ASSUNTO:

DPH/DIVISÃO MUSEU DA CIDADE DE SÃO PAULO 
Senhora Diretora

Restituímos o presente solicitando atender ao pedido de 

SGM/ATL, em fls.49.

Rogamos observar prazo de devolução até 02/08/2011.

Em 26/07/2011.

DPH/SMC
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO

MUSEU DA CIDADE DE SÃO PAULO

Do Ofício 25- OF-SGP15 / 25-00254/2011

INTERESSADO:Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: PL n9 0377/2010

Informação n9 01/of/ll - DPH.mcsp

Em 02/08/2011rr.,J

□
Ol. VR (

Sousa |

Folha de Informação n9

Ao DPH.G

Sr. Diretor

Em atenção às perguntas formuladas às fls. 03, observamos o que segue:

1) Sim, o Museu da Cidade, através das atividades desenvolvidas pela sua equipe de 
educação patrimonial, oferece programação semelhante de 39 feira à domingo, inclusive 
feriados, às escolas públicas e privadas, à grupos especiais de visitantes, inclusive de 
idosos. As visitas podem ser agendadas com antecedência para que se possam organizar 
previamente as atividades pertinentes a cada grupo, seja ele infantil, adolescente, adulto, 
idoso ou especial.

2) Não nos cabe o estudo de impacto financeiro com a implementação da proposta em 
questão.

3) Julgamos as ações sócio-educativas de extraordinário valor, tanto que já as 
implementamos em nossos museus.

Com relação ao disposto no Art l9 do Substitutivo ao PL 377/10, que tem por objetivo 
perenizar as atividades do programa em questão, reitero que é inegável o seu valor sócio 
educativo, e sugiro que para cada equipamento cultural e esportivo seja destinada no 
orçamento municipal uma verba para possibilitar a terceirização destas ações e que a 
meu ver independe da existência do Programa Ludicidade.

Diretora
Museu da Cidade de São Paulo
DPH/SMC

Rua Roberto Simonsen, 136 - Pátio do Colégio - Centro - São Paulo - SP - CEP 
tel 11 3241-1593 - museudacidade(Sprefeitura.sp.gov.br - www.museudacidade.sp.gov.br
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTU 
TEATRO MUNICIPAL

,ÇI.
■ 7"3

QataiieteTRíSscietário
^rrçjprria MijnióM' *<* CvlhW

Do Ofício n° 648/2010/ATL-III

INTERESSADO: SGM-ATL

Folha de Informação n° 
E m fífy!?./. Õr?. .

JoãoAO^’ Teatro Mun.cipa' 

rí- 781 887 A

ASSUNTO Projeto de Lei n°377/10- Substitutivo que vis atribuir

força de lei ao Programa LUDI-CIDADE- Arte, cultura e 

Esporte instituído pelo Decreto 49.032/2007

( -

j ;■■■. Ttu . 0.

INFORMAÇÃO n°333/SMC.TM.NJ/20Í0

SMC.TM

Sra. Diretora

Trata-se de projeto que objetiva transformar em lei o 

Programa Ludi-Cidade criado pelo Decreto n° 49.032/07, artigo 6o com a 

redação que lhe foi conferida pelo Decreto n^ 49.117/08.

O programa citado visa propiciar melhor atendimento a 

crianças, adolescentes, adultos e idosos em situação de vulnerabilidade e 

riscos sociais e pessoais, inclusive nas áreas do esporte e da cultura. Para
(í ' tanto o artigo referido estabelece que: ,feí'

Art. 6°. Incumbe à Secretaria Municipal de Cultura:

I - facilitar e estimular o acesso dos usuários da rede de 
proteção social conveniada com a Prefeitura aos espaços 
públicos culturais, como centros culturais, centros da 
juventude, bibliotecas, teatros e museus, visando o 
desenvolvimento lúdico e artístico por intermédio da 
participação em atividades culturais;

II - disponibilizar, quando possível, ingressos gratuitos
para a rede de proteção social conveniada com a
Prefeitura para as diversas manifestações culturais, tais 
como dança, música, teatro, cinema, exposições e 
outros;

TM.NJ/mmbs/sgrb
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Do Ofício n°

201 1 0 1 603"5 73 .7)0
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DÈ SÃO PAULO0' r ^ábí

SECRET ARIA MUNICIPAL DA CULTURA a ‘ 
TEATRO MUNICIPAL JpTi.......

Lu-1
648/2010/ATL-III

7-4
L.ÜÍÍG 

^rfe-Secretárif) 

4un>Sa3f«»Cuhu'’

^.-^4

F0lh3 dC6 I±^a^%7° J0‘0«2M»Swuj7___
AQPP - Teatro Municipal 
Z RF 781.887.4

III - implantar, sempre que possível, caixas-estantes 
nos equipamentos sociais conveniados com a Prefeitura, 
tais como albergues, núcleos socioeducativos e outros.

Vem o presente, para informação de...que modà, o
programa é realizado pelo Teatro Municipal. pT c ■ . 4*7 \

j {■...• 11 - 'G'PV'N;' .j

Em atendimento ao questionamento .
esclarecer que esse Teatro possui dentro de sua programação ò projeto A. 

denominado " Concertos Didáticos" que são realizados semanalmente pelos 

Corpos Estáveis, destinados as escolas públicas municipais.

Através de programa a Orquestra Experimental de 

Repertório faz apresentação de um concerto e informam os instrumentos 

utilizados, qual sua função na orquestra, bem como as funções de cada 

membro da orquestra. Do mesmo modo apresentam-se os bailarinos do 

Balé da Cidade de São Paulo. Nesta oportunidade também são informados 

sobre a existência da Escola Municipal de Bailado e da Escola Municipal de 

Música , locais onde os interessados poderão inscrever-se para pleitear uma 

vaga estimulando, assim, o acesso à cultura.
í'1

Além do programa acima citado, contamos também com 

o programa " Almanaque Musical" através do qual a Orquestra Sinfônica 

Municipal apresenta-se com os Corais Lírico e Paulistano abordando a 

história do Theatro Municipal e sua trajetória artística .

Sendo o que nos cumpria informar, retornamos o 

presente.

São Paulo, 07 de outubro de 2010............

.?>• _ __________
MADALENA MA^IA BACCARAT DA SILVA 

Procuradora do Município 
ÓAB/SP n° 60.406

SMC.TM.NJ

TM.NJ/mmbs/sgrb
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA

TEATRO MUNICIPAL

Do Ofício n° 648/2010/ATL-III

INTERESSADO: SGM-ATL

, urna
GabtnetmSeçretário
...p-.-jqs; MubiciDBl floCbliUi'

Folha de Informação n°
EmpZ//?./.6av..:.

ASSUNTO Projeto de Lei n°377/10- Substitutivo que vis atribuir

força de lei ao Programa LUDI-CIDADE- Arte, cultura e

SMC.G

Esporte instituído pelo Decreto 49.032/2007

■ . oXli

Sr. Chefe de Gabinete

Em atendimento ao questionado às fls. 06 

restituímos o presente com as informações prestadas pela Assessoria 

Jurídica, com as quais anuímos.

São Paulo, 07 de outubro de 2010

TEATRO MUNICIPAL

DIRETORA

T M. NJ/mmbjj/sgrb
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
TEATRO MUNICIPAL

Da carta datada em: 276/07/2011

«olh'
< r r MV A /i

òousa

Folha de informação n°

em 27 / 07 /2011 (a)

c°s(a
MüNlCl

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo.

: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças 

e Orçamento, referente ao Projeto de Lei 377/10, de autoria 

do Legislativo.

ASSUNTO

TM - Núcleo Jurídico

Senhora Responsável

Encaminho para manifestações referentes à fl. 49, após retorna a Chefia de

Gabinete de SMC.

São Paulo, 27 de julho de 2011.

DIRETORA DO THEATRO MUNICIPAL 

FRANCO DO AMARALBEATR
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^3PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
THEATRO MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Do processo no. 2011.0.160.357-3

Folha de Informação no.

em 01 / 08 / 2011^ ic'P

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, 
referente ao Projeto Lei no. 377/10, de autoria do Legislativo.

SMC/Gabinete

Senhor Chefe de Gabinete,

Em resposta, informo que o impacto do orçamento é irrelevante uma vez que os 
concertos didáticos são realizados por artistas que já compõem os corpos estáveis da 
casa.

As despesa decorrentes da formação de platéias são as gratificações pagas aos 

servidores admitidos e estáveis.

São Paulo, 01 de agosto de 2011

M
at

ér
ia

 P
L 

37
7/

20
10

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
48

09
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/01/2021 16:33:31.

 fls. 158



M
at

ér
ia

 P
L 

37
7/

20
10

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
48

09
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/01/2021 16:33:31.

 fls. 159



Do P.A. n" 2011-0.160.357-3

PREFEITURA DE
SÃO PAULO

CULTURA

em 12/08/2011

’ 7|-£j ,.

iaoixocesson-®’^’- io ° Vi
Gab mote' ro-Soc retàr i';

Secretaria Munwtí'* ó»f:u^‘

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo.

ASSUNTO:

Folha de Informação.

I, SMCIAJ
Pedido de subsídios apresentado pela Co^piss.^p,. de 

Finanças e Orçamento, referente ao Projeto de Lei n°

377/ 10, de autoria do Legislativo.

SGM/ATL-Chefia

Sra. Assessora Especial,

Com as escusas pelo tempo decorrido, restituo o 

presente informando que:

1 - Conforme informações dos diretores dos Departamentos que 

compõem esta pasta (fls. 51/77), a programação regular da Secretaria 

Municipal de Cultura, de uma forma geral, já abarca as diretrizes 

contidas no programa Ludicidade, presentes no Decreto n° 

49.032/2007 e no Projeto de Lei n° 377/2010;

2 - Como consequência, não haverá impacto financeiro extraordinário 

nesta pasta, se implementada a proposta.

3 - Não encontramos óbice na redação do substitutivo acostado às fls.

07.

São Paulo,^.2 de agosto de 2011.

Paulo Rodriguçs^.---------
Chefe de Gabinete 

pS.G<; ~ -> 

v
I
v u AGO 2011

niainlj/niml
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Assessora Especial
SGM/ATL - Chefie
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SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇAO

Coordenadoria de Gestão das Políticas e Programas de Esporte e Lazer - CGPE
í—; ’

Folha de Informação —

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

Do processo ns 2011-0.160.3578-3 em 08/09/11

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Pedido de subsídios apresentado pela comissão de Finanças e
Orçamento, referente ao Projeto de Lei n2 377/10, de autoria do 
Legislativo

SEME-G 
Senhor Chefe de Gabinete

Programa LUDICIDADE

Tem o presente a finalidade de responder à consulta sobre o posicionamento da 
Secretaria Municipal de Esportes Lazer e Recreação a respeito o Projeto-Lei 377/10 que 
dispõe sobre o Programa LUDICIDADE - Arte, Cultura e Esportes, instituído pelo Decreto 
n9 49.032, de 10 de dezembro de 2007, e dá outras providências.

No que concerne a folha 3 sobre a existência de programas semelhantes ao 
proposto pelo projeto implementados ou em desenvolvimento pelo Poder Público 
Municipal:

1. A Secretaria Municipal de Esportes (SEME) desde o ano 2001, desenvolve o Programa 
Ludicidade que está inserido nas Políticas de lazer e recreação da dessa Pasta, sendo 
implantado no a partir do segundo semestre de 2001, nos clubes municipais da cidade de 
São Paulo, objetivando introduzir um horizonte mais livre em relação ao cotidiano da 
cidade, integrando gerações e resgatando espaços públicos de modo a proporcionar horas 
de alegria e prazer de brincar.
Tal implantação teve início com a realização de cursos para sensibilização e 
capacitação dos profissionais que neles atuavam, com o objetivo de reverter a 
situação diagnosticada, implantar espaços, criar atividades e garantir o direito da 
criança brincar.
Direito que se encontra cada vez menos acessível, devido a

• redução ou perda dos espaços físicos devido à violência, trânsito, trabalho precoce,
• deterioração dos equipamentos públicos, crescimento desordenado da cidade, etc.
• redução do espaço temporal no convívio familiar, gerando o empobrecimento nos 

vínculos primordiais e a conseqüente superficialidade nas relações externas.
• incremento da indústria de brinquedos, da propaganda e do consumismo, que 

valorizam o ter, em detrimento do ser.

SÀO PAULO: A CAPITAL BRASILEIRA DO ESPORTE

Rua Pedro de Toledo, 1591 - V.Clementino - CEP 04039-034 - Fone 3396-6419 - Fax 5575-6456
e-mail seme.dued@prefeitura.sp.gov.br
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oí. vn • ^oro
SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
Coordenadoria de Gestão das Políticas e Programas de Esporte e Lazer - CGPE

Roseli Arcarás
RF. 5g4®&5.1 
SEME-CGPE

A partir de sua implantação, o Programa foi gradualmente criando brinquedotecas e 
outras alternativas lúdicas como o Armário Ônibus, o Ônibus Brincalhão, a Tenda 
Lúdica, as Caixas Lúdicas, Verão Lúdico, Ciranda do Brincar.
Durante os últimos nove anos, os atendimentos passam de centenas de milhares, 
nas diferentes possibilidades que o Programa oferece.

1.2-Missão

O Programa Ludicidade tem, como missão, propiciar o acesso da população ao 
lazer e em especial, melhorar a qualidade da infância na cidade de São Paulo, por 
meio do brincar e de atividades lúdico- recreativas, em projetos que visem integrar 
espaços públicos e comunidade, estimulando o desenvolvimento de atividades que 
propiciem momentos de convívio e integração entre crianças, adolescentes e 
adultos, sem distinção de idade, sexo, .raça, etnia.
O Programa Ludicidade visa aproximar o mundo lúdico das pessoas por meio da 
participação em jogos e da utilização de brinquedos em espaços públicos, 
introduzindo um horizonte mais livre em relação ao cotidiano da cidade, buscando 
resgatar valores de integração entre gerações e cooperação, proporcionando o 
prazer de brincar, fantasiar e descobrir, reconhecendo que as brincadeiras fazem 
parte do patrimônio lúdico-cultural de um povo, traduzindo valores, costumes, 
formas de pensamento e ensinamentos.
Concebido como um programa social, pedagógico e cultural, o Programa 
Ludicidade objetiva estimular as manifestações do patrimônio lúdico-cultural, 
traduzindo valores, costumes, formas de pensamento de incentivo à 
espontaneidade e criatividade próprias da criança e do brincar, valorizando as 
experiências coletivo-cooperativas e apropriando-se dos espaços públicos.
As ações do Programa Ludicidade nas brinquedotecas fixas, nos diversos espaços 
lúdicos, nas itinerâncias, com o Ônibus Brincalhão ou com a Tenda do Brincar, 
representam importante instrumento para que a população que se pretende 
alcançar possa ter garantido o seu direito cidadão ao lazer saudável, seguro, com 
intensa convivência comunitária, abrangendo crianças, adolescentes, pais, 
familiares, amigos, numa perspectiva intergeracional.

Diante do exposto entendemos que a SEME já desenvolve Programa semelhante ao 
proposto no PL em foco, mas a sua abrangência está relacionada com a área de atuação 
da SEME, isto é, no esporte, no lazer e na recreação. E, o referido PL propõe atividades 
afetas à SMC como arte e cultura.

SÃO PAULO: A CAPITAL BRASILEIRA DO ESPORTE

Rua Pedro de Toledo, 1591 - V.Clementino - CEP 04039-034 - Fone 3396-6419 - Fax 5575-6456
e-mail seme.dued@prefeitura.sp.gov.br
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO
Coordenadoria de Gestão das Políticas e Programas de Esporte e Lazer - CGPE

--------

Roseli Alçarás
RF<5^995.1
SEM^-CGPE

2. Impacto orçamentário/financeiro com a implantação da proposta: entendemos que 
não haverá impacto, pois as atividades já são desenvolvidas por essa Pasta nos 
próprios municipais e, também em outros espaços quando solicitados a itinerância 
do ônibus brincalhão ou a tenda de brincar.

3. Não temos nada a opor quanto a redação constante no substitutivo de fl. 07

LAIS HELENA MALACO
Coordenadora de Gestão das Políticas 

E Programas de Esporte e Lazer - CGPE

SÃO PAULO: A CAPITAL BRASILEIRA DO ESPORTE

Rua Pedro de Toledo, 1591 - V.Clementino - CEP 04039-034 - Fone 3396-6419 - Fax 5575-6456
e-mail seme.dued@prefeitura.sp.gov.br
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■ "te
OI.

SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO
Gabinete do Secretário ,

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

Vil

Folha de informação n.° ° '

Do processo 2011-0.160.357-3, em 12/09/11 a).
Eliana Céspedes

RF. 603.721.6.00
SEME

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo.

ASSUNTO: Projeto de Lei.

Informação n° 1213/11 - SEME.G

SGM - ATL - CHEFIA 
Senhora Dra. Procuradora June Alberici de Mello

Com as providências solicitadas, retorno o presente para o que

couber.

AHBC/ec
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Sett» — iuntedo testa data documento(s) 
e papei tae tajfcrrrajão rubric sJo—sob folha

TC f.2cl < 

ANA LUCIA DE OLIJjfsWíitóÃ- 

PF 100.823
Socretária
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

i i olha n°

(do processo n° 01 • Z IO

ira Sousa; Ana Lúcia de Qliv
■RF IOO.823J2

I
I

16 - PAR
PARECER N2 16 01442/2011 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N2 377 / 2010.

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Floriano Pesaro, institui 0 programa 
Ludicidade - Arte, Cultura e Esporte no município de São Paulo, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, porém apresentou substitutivo para adequação a melhor técnica de elaboração 
legislativa.

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável ao substitutivo apresentado 
pela CCJLP.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes emitiu parecer favorável ao substitutivo 
apresentado pela CCJLP.

a

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o PL 
é plenamente adequado e deve prosperar. Trata-se de iniciativa de extrema relevância, 
posto que atina para o caráter multidisciplinar e complexo do processo de exclusão social 
que acomete amplos segmentos da população jovem paulistana. Como sociólogo que é, 0 
autor demonstra aqui efetiva sensibilidade para a questão daqueles indivíduos que trilham 
as franjas dessa metrópole contraditória, que coaduna uma inconteste acumulação de 
capital e uma voraz espoliação do proletariado. Coerente, portanto, com as demandas 
prementes dos nossos tempos, a iniciativa vem no sentido de garantir as condições jurídicas 
e institucionais para que 0 Executivo municipal possa estruturar alguns mecanismos de 
integração e incentivo da população em situação de vulnerabilidade social.

ardoso
Prtetidenta

Milton

Sandra Tadeu

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer nos termos do substitutivo da 
CCJLP.

Julian

Sala Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e MulbieA-—IO- c2of)

Natalini íonato

rreir

17-RELCOM
17- 01488/2011

CSPSTM-EAG
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PUBLICADO NO DIÁRIO OtiCIAL

DE_^a_'j2—
Pàg.jO2i_-Col.2fi —

Sacretári»

OUSA

A Ccmissão de Finanças e Orçamento

Em SI I fO I I

ANA LUCIA DE
X

RF 0.823
Secretária

RECEBIDO NA COMISSÃO Dt 
FINANÇAS E ORÇAMENTO;

^>1 / tÇ) / às h S)l ’

Ac/Mübíe Vereador / A Nobre Vereadora

! Para relatar 
| S r.
j Em

juntado ,ne*ta data

nformação

Rubricado

1 Documento

Seflue_^

Calo Ce
RF 11.21
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F WP.L. 377/2010

do proc.Folha n

Calo Cés rlgues 
RF 11.267 -SGP-12

16-PAR
16- 00019/2012

A MUNICIPAL DE

)PAULO
PARECER N2 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI Ne 377/2010

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, visa 

regulamentar o Programa Ludicidade - Arte, Cultura, Esporte, a ser desenvolvido pelo 

Poder Executivo, com o objetivo de promover e garantir a acessibilidade de todos os 

munícipes que se encontrem em situação de vulnerabilidade e riscos sociais e 

pessoais a atividades esportivas, de lazer, recreação e cultura, tais como teatros, 

shows, parques, eventos e atividades culturais e esportivas.

A coordenação do Ludicidade ficará a cargo do Poder Executivo, que adotará 

todas as providências necessárias para o seu desenvolvimento e acompanhamento. 

Caberá à rede de proteção social municipal: o fortalecimento de estratégias 

desenvolvidas em outros programas, integrando-as com as ações do Ludicidade; a 

promoção e a garantia da integração e participação efetiva do público-alvo no 

programa, por meio da articulação da rede de proteção social; organizar, acompanhar, 

monitorar e avaliar as atividades desenvolvidas pelo Ludicidade; e a coordenação da 

organização e do agendamento das atividades, mediante entendimentos com as 

organizações conveniadas e a equipe organizadora das atividades. As redes de 

proteção ao esporte, lazer e recreação poderão, a cargo do Poder Executivo: implantar 

brinquedotecas e espaços incentivadores do brincar coletivo nos equipamentos da rede 

de proteção social conveniados com o Poder Executivo; formar ludo- 

educadores/brinquedistas; e priorizar a presença do ônibus “Brincalhão” nos eventos 

organizados para a rede de proteção social conveniada com o Poder Executivo. À rede 

de proteção cultural municipal caberá: facilitar e estimular o acesso dos usuários da 

rede de proteção social conveniada com o Poder Executivo aos espaços públicos 

culturais; disponibilizar, quando possível, ingressos gratuitos para a rede de proteção 

social conveniada com o Poder Executivo para as diversas manifestações culturais; e 

implantar bibliotecas nos equipamentos sociais conveniados com o Poder Executivo.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

apresentou substitutivo para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração 

legislativa. Como se trata de programa já instituído, o projeto visa atribuir força de lei ao 

programa referido.
17-RELCOM
17-00019/2012 I
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I ^P.L. 377/2010

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° ô do proc.
n’Cl-.sTi d.20 -11?

/I /")
Calo César Rodrigues
RF 11.267 - SGP-12

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor á propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário.

Favorável, portanto é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
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.00

s PUBLKiADONObtWi'-OFlCJAL 
he n n ? c r ^T- 
pac./IC-T coi. <s 
ConferMo . CA—

Calo Cesar Rodrfguaa
RF 11.207 - Secretario

À SGP-2 £ |

São Pauto/]] tcy^_

Calo Casar Ro^lguee
RF 11Jt«7 - Secretário

Segue(m) Juntedo(s), nesta data, 
documento(s) rubdcado(s) sob n°(s)

a - _ e folha de info cão 
$2- .. OlJbl <3 ...
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i CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° 377

Papel para informação, rubricado como folha n°

de 2010......... 02.... ./..201.3

'Rpíerto Çassio ^onçafves 
de Computador 
101.252

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

São Paulo, 02/01/2013.

Jader A
Superior - SGP.21

to Pimenta

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAV 

Processo encerrada com JU_ ffttltWs. f

I .- |W?
Arquiva

—I
R Gonçalves Junioi

RF: 11.202
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Segue(m) Juntcdo^s), nesta data,

documento(s) rvbricado(s) sob

....  ...o íofoa do ínfanmçOo
sob n° ------ J.. |

nr, t 'f • rA <~r'?r wirffifflwsrrawmrii .■wwarn

U9IRAJÂRA DE 3. PRESTES HuiU
CONSULTOR TÉCNICO - HISTOfttA

RF. 11.215 M
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V.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
11° GV - Vereador Floriano Pesaro

REQUERIMENTO

í íolhQrP à Pfocfesso
1 m ‘J

' : JWPAJARA DE F. FJOTES filho . 
■■ HISTÓRIA

-RF.4Ú1S,

13-RDS
13- 00072/2013

D

Requeiro, nos termos do art. 275, § 2o do Regimento interno, o retorno à tramitação 

das proposições de minha autoria: PL 178/2007; PL 254/2007; PL 485/2007;PL 

859/2007; PL 390/2008; PL 112/2009; PL 387/2009; PL 449/2009; PL 497/2009; PL 

11/2010; PL 65/2010; PL 72/2010; PL 86/2010; PL 106/2010; PL 134/2010;-PL 

223/2010; PL 265/2010; PL 273/2010; PL 279/2010; PL 377/2010; PL 413/2010; PL 

496/2010; PL 14/2011; PL 15/2011; PL 16/2011; PL 66/2011; PL 150/2011; PL 

209/2011; PL 247/2011; 292/2011; PL 293/2011; PL 371/2011; PL 564/2011; PL 

604/2011; PL 01/2012; PL55/2012; PL 56/2012; PL 128/2012; PL 169/2012; PL 

265/2012; PL 304/2012; PL 353/2012; PL 364/2012; PL 373/2012; PL 406/2012; PL 

421/2012; PL 462/2012; PL 520/2012; 521/2012;PL 544/2012; PL 545/2012; PL 

548/2012; PLO 02/2009; PLO 02/2010; PLO 10/2010; PLO 4/2011.

Sala das sessões.

t -

FLORIANO PESARO

Vereador - PSDB
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
do processo n° •31?

Papel para informação, rubricado

u J2à..B1

À SGP.33

UBIRÂJARA DE F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCMCO - HISTÓRIA

RF. 11215

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0072/2013.

07/03/2013

INONE DOS SANTOSSOLANGE R
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0072/2013, segue o presente expediente

RECEBIDO EM SGP-22

*^ ? / 3 / >
Cicone

Assistente Parlamentar
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Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documentais) rubrkado(s) sob n°(s) a SZc— e
folha
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1900/2014

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO N°

Folha ri°_ do Processo]
~ 3??- de Jt/D

Lei n°REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria

470/2014 Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de 

incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia da 

Mediação Judicial, a ser comemorado no dia 23 de setembro, e dá outras 

providências; n° 497/2014 Determina a requalificação urbana de área 

localizada na região central a ser denominada como Circuito das Compras na
/

Cidade de São Paulo, e dá outras providências; n° 1/2012 Institui a Política 

Municipal de Incentivo as Cidades Compactas com benefícios fiscais, e dá 

outras providências; n° 95/2011 Dispõe sobre a política de atendimento de 

educação especial por meio do Programa Inclui, instituído pelo decreto n° 

51.778, de 14 de setembro de 2010, e dá outras providências; n° 109/2014 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 

Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia da Comunidade 

Cigana, a ser comemorado no dia 24 de maio, e dá outras providências; n° 
309/2014 Altera a Lei n° 14.471, de 10 de julho de 2007, que Consolida a 

Legislação Municipal sobre Cidades-irmãs da cidade de São Paulo, e dá 

outras providências; n° 472/2013' Estabelece diretrizes para a Política 

Municipal de Segurança na Noite, e dá outras providências; n° 602/2013 

Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Educação Alimentar Escolar 

e Combate à Obesidade, e dá outras providências; n° 293/2011 Introduz 

alterações no art. 1o da Lei n. 13.278, de 07 de julho de 1969, e dá outras
/

providências; PLO n° 10/2010 Acrescenta § 5° ao artigo 143 do Capítulo VII 

do Título IV da Lei Orgânica do Município; n° 496/2010'Dispõe sobre a 

destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos produzidos 

por centros comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá
' Z '

outras providências; n° 377/2010 Institui o programaj_udicidade - Arte, 

Cultura e Esporte no Município de São Paulo, *é dá •òufras'providências; n°

I2 7 NOV 2014- I
. ' ! ■ I ■■

7 ’ ' ■> 4-7 . ' / 'Zí

nos Projetos de

/
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Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documentgls) rubrjra^p(s)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° 
n° Q | ~

RDS
1905/2014

REQUERIMENTO N°

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria nos Projetos de Lei n° 
470/2014 Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de 

incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia da 

Mediação Judicial, a ser comemorado no dia 23 de setembro, e dá outras
/

providências; n° 487/2014 Denomina Rua Mary Sarkis Maldaun, a Passagem 

"8", Código CADLOG 67.694-2, que começa na Avenida Águia de Haia e 

termina na Rua Guirá (Setor 142 - Quadra 104), no Distrito de Itaquera, 

Subprefeitura de Itaquera, e dá outras providências; n° 497/2014 Determina a 

requalificação urbana de área localizada na região central a ser denominada 

como Circuito das Compras na Cidade de São Paulo, e dá outras 

providências; n° 385/20147 Altera a denominação da Praça Dionísio de 

Carvalho, localizada na Rua Colômbia, Jardim América, para Praça Club 

Athletico Paulistano, e dá outras providências; n° 1/2012'Institui a Política 

Municipal de Incentivo as Cidades Compactas com benefícios fiscais, e dá 
outras providências; n° 647/2013 declara de utilidade publica para fins de 

desapropriação o imóvel localizado na quadra, entre às Avenidas Francisco 

Morato, Ministro Manfredo Leite, Pirajuçara e a Rua Santa Crescência, n° 

323, conhecido como “Chácara do Jockey”, no bairro de Vila Sônia, para fins 

de sediar parque municipal, e dá outras providências; n° 309/2014 Altera a Lei 

n° 14.471, de 10 de julho de 2007, que Consolida a Legislação Municipal 

sobre Cidades-irmãs da cidade de São Paulo, e dá outras providências; n° 
472/2013 Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Segurança na 

Noite, e. dá outras providências; n° 293/2011 Introduz alterações no art. 1o da 

Lei n. 13.278, de 07 de julho de 1969, e dá outras providências; n° 292/2014' 
Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade dejpcluir no 

Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Festival Mix Brasil
1

de Cultura da Diversidade, a ser comemorado na segunda quinzena do mês 
f 2 7 NO
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

de novembro, e dá outras providências; n° 112/2009 Dispõe sobre a inclusão 

de noções sobre o Holocausto na disciplina de História ministrada nas escolas 

da rede municipal de ensino do município de São Paulo, e dá outras 

providências; n° 235/2010' Institui política de tarifa reduzida no transporte 

coletivo urbano público municipal e dá outras providências; n° 496/2010" 

Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de resíduos 

sólidos produzidos por centros comerciais denominados shoppings centers e 

similares, e dá outras providências; n° 377/2010" Institui o programa 

Ludicidade - Arte, Cultura e Esporte no Município de São Paulo, e dá outras 

providências; n° 497/2009 Dispõe sobre a vedação, no âmbito do Município 

de São Paulo, de práticas discriminatórias em estabelecimentos comerciais, 

industriais, de serviços e similares, e dá outras providências; n° 387/2009 z 

Acrescenta parágrafo único ao art. 21 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 

2006, que estabelece normas sobre a ordenação dos elementos que 

compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, a fim de reservar 

espaço nos anúncios publicitários para veiculação de assuntos de interesse 

social; n° 44/2012 "Dispõe sobre a obrigatoriedade de casas noturnas, casas 

de shows, buffets, bares, restaurantes e congêneres possuírem bafômetro 

para utilização dos consumidores de bebidas alcoólicas nos 
estabelecimentos; n° 730/201 S^AItera a Lei Municipal n° 10.205 de 04 de 

dezembro de 1986, para dispor sobre Licença de Funcionamento Específica 

para estabelecimentos que comercializem bebida alcoólica, e dá outras 

providências; n° 134/2010 Dispõe sobre o controle e a fiscalização da 

poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso 

residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive 

em logradouros; e impõe penalidades e dá outras providências; n° 56/2012 

Dispõe sobre a construção, reforma e manutenção de edifícios pelos órgãos 

da administração direta e indireta do Município de São Paulo, com certificação 

que comprove que a construção, reforma e manutenção seja oriunda de 

projetos sustentáveis e ambientalmente corretos, e dá outras providências;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PLO n° 2/2009 Acresce parágrafo único ao art. 221 e o artigo 25 às 

Disposições Gerais e Transitórias de Lei Orgânica do Município de São Paulo, 

e dá outras providências; PLO n° 10/2010 Acrescenta § 5o ao artigo 143 do 

Capítulo VII do Título IV da Lei Orgânica do Município; de autoria do Vereador 

Floriano Pesaro.

Sala das Sessões,

AUR NOMURA

Vereado PSDB

De acordo.

FLORIANO PESARO
Vereador - PSDB
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Auxiliar Técnico trativo

Consultor Téc. Legist. (Biblio)
CRB 8/7174-RF 11.428

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em /. 3 —
Arquivado novamecte em I Olj 1'7' 
Com 5? A folhas.

—
DANIELA PEREIRA DE SOUSA

M
at

ér
ia

 P
L 

37
7/

20
10

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
48

09
5.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/01/2021 16:33:31.

 fls. 184



SAO PAULO
Liderança do PSDB

Lucas Manu
Técnico Admin

es Soto 
ivo 

•^6s

129/2017

REQUERIMENTO N°___________ /2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura.

PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 1/2012, PL 1/2012, PL 4/1996, PL 

8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL 

23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010,

PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PL 657/2007, PL 664/2005, PL

PL 81/2013, IPL 83/2012, PL 89/2012 , PL 92/2011, PL 95/2011, PL 104/2012, PL
106/2010, PL 112/2009, PL 113/2000, PL 127/2006, PL 129/2013, PL 136/2012, PL
147/2013, PL 149/2008, PL 151/2013, PL 156/2011, PL 164/2012, PL 167/2014, PL
171/2006, PL 176/1994, PL 176/2006, PL 177/1994, PL 183/2006, PL 203/2014, PL
208/2011, PL 211/2013, PL 223/2010, PL 227/2012, PL 234/2006, PL 236/2011, PL

241/2012, PL 242/1995, PL 243/2011, PL 246/2011, PL 246/2014, PL 249/2008, PL

249/2011, PL 250/2006, PL 256/2016, PL 261/2014, PL 265/2010, PL 266/2012, PL

270/1996, PL 271/1996, PL 279/2010, PL 287/1995, PL 297/2013, PL 304/1994, PL

318/2012, PL 332/2013, PL 333/2006, PL 333/2011, PL 335/2016, PL 337/2016, PL

342/2011, PL 348/2011, PL 349/2016, PL 352/2014, PL 354/2014, PL 359/2012, PL

366/1999, PL 366/2012, PL 373/2007, PL 377/2010, PL 382/2013, PL 387/2009, PL

390/2008, PL 395/2011, PL 398/2014, PL 400/2011, PL 404/2016, PL 408/2005, PL

408/2014, PL 409/2005, PL 410/2006, PL 410/2011, PL 417/2005, PL 419/2012, PL

423/2005, PL 449/1995, PL 449/1997, PL 454/2008, PL 456/2006, PL 462/2016, PL

466/2008, PL 466/2011, PL 470/2006, PL 475/2008, PL 490/2014, PL 496/2010, PL

497/2009, PL 497/2014, PL 498/2005, PL 498/2013, PL 502/1997, PL 504/1994, PL

510/2005, PL 520/2013, PL 531/2013, PL 535/2007, PL 536/2011, PL 551/2007, PL

552/2011, PL 557/2013, PL 558/2011, PL 573/2013, PL 576/2011, PL 576/2013, PL

577/2006, PL 577/2015, PL 580/2008, PL 585/2013, PL 601/2011, PL 602/2013, PL

618/2011,

* 0 ? 2C/7
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I
Luças Ma 

Técnj Soto
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Liderança do PSDB

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL 924/1995, PL

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 20/2011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017.

Líder da Bancada do PSDB

Página 2 de 2
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g g CÂMARA MUNICIPAL DE
iOsÃO PAULO

.S2.Í1JÍ...... de20.J.(2

do processo n1

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

6io / OX ZXV4-

UBIRAJARA DE
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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